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RESUMO 

Políticas públicas e institucionais ineficazes contribuem para a perpetuação da desigualdade de 

gênero e afetam tanto as famílias quanto as organizações e a economia. Diante dessa realidade, 

buscando entender como as mulheres que são mães e servidoras técnicas administrativas da 

UFG conciliam maternidade e carreira, o papel das políticas institucionais nessa dinâmica e, 

especialmente, como implantar uma política dentro da Universidade, esta pesquisa investigou 

técnica de implantação de políticas públicas institucionais na Universidade Federal de Goiás 

(UFG), com foco na redução da desigualdade de gênero entre os servidores, especialmente no 

apoio às servidoras Técnicas Administrativas que são mães. O referencial teórico da pesquisa 

foi composto por uma revisão bibliográfica que buscou compreender a realidade vivida pelas 

mulheres brasileiras, considerando aspectos culturais, históricos e legislativos que influenciam 

na conciliação do trabalho formal com a criação dos filhos e outras atividades de cuidado. 

Também foi realizada uma reflexão sobre as teorias da economia do cuidado, do teto de vidro 

e da transversalidade de gênero na construção de políticas que visam reduzir a desigualdade de 

gênero, especialmente no contexto da gestão de pessoas nas organizações. A metodologia 

adotada combinou abordagens quantitativas e qualitativas, utilizando dados numéricos e 

descritivos por meio de pesquisa documental e bibliográfica, com base em fontes secundárias, 

como informações obtidas na UFG e em outras universidades federais brasileiras, além de 

análises legislativas relacionadas a essas instituições e seus servidores. Foi utilizada a técnica 

de análise e formulação de políticas públicas baseada em evidências, que envolve a coleta e 

análise rigorosa de dados e informações. Após a análise dos resultados, foi identificada a 

existência de desigualdade de gênero na UFG. Diante disso, o trabalho sugeriu a aplicação da 

metodologia do marco lógico (MML), com base em Pfeiffer, 2014; Pereira et al, 2009; Ortegón 

et al, (2005) para a construção de uma política institucional na universidade. Essa metodologia 

é fundamentada em uma perspectiva racional do processo de formulação de políticas. Além 

disso, como produto técnico-tecnólogo, foram elaborados indicadores e um questionário 

censitário, que serão apresentados à UFG com recomendações para sua aplicação. Espera-se 

que este estudo contribua para uma compreensão mais profunda da maternidade e suas 

consequências, além de possibilitar o desenvolvimento de políticas e práticas organizacionais 

que promovam um equilíbrio entre as demandas de cuidado e o desenvolvimento da carreira 

das mulheres que são mães.  

Palavras-chave: Maternidade; Trabalho; Economia do cuidado; Transversalidade de Gênero; 

Política Pública Parental. 



 

 

ABSTRACT 

 

Ineffective public and institutional policies contribute to the perpetuation of gender inequality 

and affect both families and organizations and the economy. Considering this reality, seeking 

to understand how women who are mothers and technical administrative employees at UFG 

reconcile motherhood and career, the role of institutional policies in this dynamic and especially 

how to implement a policy within the University, this research investigated policy 

implementation techniques public institutions at the Federal University of Goiás (UFG), 

focusing on reducing gender inequality among employees, especially in supporting 

Administrative Technical employees who are mothers. The theoretical framework of this 

research consisted of a literature review that sought to understand the reality experienced by 

Brazilian women, considering cultural, historical, and legislative aspects that influence the 

reconciliation of formal work with childcare and other caregiving activities. A reflection was 

also made on the theories of care economy, glass ceiling, and gender mainstreaming in the 

development of policies aimed at reducing gender inequality, especially in the context of people 

management in organizations. The methodology adopted combined quantitative and qualitative 

approaches, using numerical and descriptive data through documentary and bibliographic 

research, based on secondary sources such as information obtained from UFG and other 

Brazilian federal universities, as well as legislative analyses related to these institutions and 

their employees. The technique of evidence-based policy analysis and formulation was used, 

which involves the rigorous collection and analysis of data and information. After analyzing 

the results, the existence of gender inequality at UFG was identified. Therefore, the study 

suggested the application of the logical framework approach (LFA) (Pfeiffer, 2014; Pereira et 

al, 2009; Ortegón et al, 2005) for the development of an institutional policy at the university. 

This methodology is based on a rational perspective of policy formulation processes. 

Additionally, as a technical-technologist product, indicators and a census questionnaire were 

developed, which will be presented to UFG with the recommendation for their implementation. 

It is expected that this study will contribute to a deeper understanding of motherhood and its 

consequences, as well as enable the development of policies and organizational practices that 

promote a balance between caregiving demands and the career development of women who are 

mothers.  

 

Keywords: Maternity; Work; Care economics; Gender Transversality; Parental Public Policy.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

APRESENTAÇÃO DO OBJETO E CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

Relatórios recentes da Organização das Nações Unidas (ONU) revelam uma grande 

disparidade no trabalho remunerado entre homens e mulheres. De acordo com a ONU, as 

mulheres dedicam três vezes mais horas nesse tipo de trabalho do que os homens (ONU, 2022). 

Essa desigualdade se torna ainda mais evidente após a chegada dos filhos, quando, apesar da 

quantidade de trabalho exigida, tanto do pai, quanto da mãe, aumentar após o nascimento dos 

filhos, o fardo do trabalho doméstico não remunerado e as responsabilidades de cuidado recaem 

principalmente sobre as mulheres (Duffy, et al, 2020).  

Esses dados levantam questões importantes sobre a conciliação da maternidade e do 

trabalho formal, em especial sobre a realidade das mulheres mães no mercado de trabalho e sua 

relação com as políticas institucionais parentais, uma vez que o trabalho de cuidado amplia de 

forma significativa a carga horária de trabalho desempenhada pelas mulheres, trazendo diversos 

impactos na vida profissional e privada. 

Embora se observe avanços crescentes na participação feminina no mercado de trabalho, 

ainda existem desafios a serem superados. As mulheres enfrentam dificuldade em conciliar o 

trabalho formal com as responsabilidades domésticas, além de outros desafios e barreiras que 

limitam sua ascensão profissional, como o chamado ñteto de vidroò. Esse termo representa a 

barreira invisível, porém, sólida o suficiente para impedir que as mulheres alcancem cargos de 

liderança, tornando sua jornada profissional mais difícil e opressiva (Nunes e Lima, 2021). 

Além dos impactos no trabalho formal, a sobrecarga enfrentada pelas mulheres e os 

estereótipos de gênero que impões responsabilidades e expectativas excessivas, como equilibrar 

trabalho, família e cuidados domésticos, contribuem para uma maior prevalência de problemas 

de saúde mental entre as mulheres (Carrasco, 2018; Mendonça, 2021; Think Olga, 2023). 

Em razão disso, sem excluir outras razões, compreende-se que um dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU (ODS 5) é alcançar a igualdade de gênero e empoderar 

todas as mulheres e meninas. O que inclui o reconhecimento e a valorização do trabalho de 

assistência e cuidado não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, 

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade 

compartilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos nacionais (ONU, 2022). 

Portanto, é fundamental adotar uma nova perspectiva em que a responsabilidade de criar e 

cuidar dos filhos não pertença apenas às mulheres, mas inclua também a participação adequada 

de homens, políticos e governos (Mendonça, 2021). 
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Nesse contexto, este trabalho se propõe analisar o caso das servidoras técnicas 

administrativas (TAEôs) da Universidade Federal de Goi§s, especificamente, no que se refere 

ao papel da Universidade em propiciar um ambiente onde a conciliação entre o trabalho formal 

e as responsabilidades de cuidado não recaia desproporcionalmente sobre as mulheres. 

Portanto, a pesquisa busca responder como a Universidade pode contribuir para a redução da 

desigualdade de gênero, especialmente em seu papel institucional como empregadora. 

É importante destacar ainda que a cultura corporativa ainda é predominantemente 

masculina, o que força as mulheres a se adaptarem a ela (Moreira et al, 2009 e Magnin, 2020). 

Dessa forma, o trabalho pretende refletir a relação do trabalho produtivo, desempenhado no 

mercado de trabalho, e o reprodutivo, sendo aquele exercido no âmbito doméstico, por uma 

perspectiva feminista, justamente por entender a necessidade de mudar o padrão paternalista 

das organizações. 

 

1.1. Problema da Pesquisa 

Com base no contexto apresentado e buscando aprofundar o conhecimento sobre a 

importância do papel das instituições públicas na construção de um futuro melhor e menos 

desigual, especialmente no que diz respeito à questão de gênero, bem como numa análise sobre 

a existência ou não de dispositivos que promovam essa mudança, esta pesquisa pretende 

responder a seguinte questão: como implementar políticas públicas institucionais dentro da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), com foco na redução da desigualdade de gênero, dentre 

os servidores da UFG, em especial no apoio às servidoras técnico-administrativas da UFG 

(TAEôs), que s«o mulheres e m«es, em rela­«o ao desempenho de trabalho produtivo e 

reprodutivo? 

A escolha de TAEôs se justifica devido à dificuldade de flexibilidade na jornada de 

trabalho desses profissionais. Exclui-se do presente trabalho servidoras docentes da UFG, em 

razão da natureza do trabalho delas, que têm horário de trabalho presencial e em casa. 

A implantação de uma política institucional parental dentro da UFG, como, por 

exemplo, a flexibilização da jornada de trabalho, ajudará no cumprimento do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI), em referência à política de inclusão. 

Partindo da hipótese de que as servidoras, que são responsáveis por tarefas de cuidados 

no campo privado, e não têm apoio institucional, sentem-se inseguras no desempenho de suas 

funções, a política institucional parental será um alento e oportunidade de melhoria de 

desempenho das diversas funções que lhe são conferidas, bem como ferramenta de combate à 

desigualdade de gênero e inclusão social.  
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1.2. OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral 

Investigar a técnica de implantação de políticas públicas institucionais dentro da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), por meio de levantamento de evidências, com foco na 

redução da desigualdade de gênero, entre os servidores da UFG, em especial no apoio às 

servidoras técnico-administrativas da UFG (TAEôs), que s«o mulheres e m«es, em rela­«o ao 

desempenho do trabalho produtivo e reprodutivo e recomendar intervenção.  

 

Objetivos Específicos 

ǒ Investigar por meio de documentos institucionais a relação de gênero, tendo como base 

o cotidiano das servidoras técnico-administrativas da UFG, um padrão de 

comportamento da instituição; 

ǒ Avaliar a relevância da teoria feminista com o recorte para a economia do trabalho e o 

teto de vidro, para as organizações de ensino superior, e, se a existência destas possa ter 

promovido algum tipo de impacto na promoção da igualdade de gênero no local de 

trabalho, e ainda, se a existência delas tenha promovido algum tipo de impacto;   

ǒ Analisar o impacto da maternidade e das responsabilidades familiares no processo 

profissional das mulheres;  

ǒ Propor processo de levantamento de evidência, por meio de indicadores e diagnóstico 

sobre gênero e trabalho, dentro da UFG, voltados para a parentalidade. 

 

1.3. Justificativa e relevância da pesquisa 

A importância da pesquisa se dá justamente pela busca, por meio da igualdade de 

gênero, pela melhoria do ambiente de trabalho para servidores mulheres e homens. Além de 

reduzir afastamentos para acompanhamento de dependentes, bem como por questões de saúde 

mental.  

Destaca-se que a ausência de política institucional parental, conforme apontado neste 

trabalho, acarreta prejuízo para mulheres servidoras da UFG, ou seja, contribui para 

manutenção da desigualdade de gênero, produzindo um cenário em que as mulheres são 

penalizadas por serem mães. 

Em observação a esses aspectos, na UFG não existe, atualmente, estruturação de dados 

para diagnóstico dos problemas de gênero, no que diz desrespeito ao desempenho do trabalho 

produtivo e reprodutivo de seus servidores. Portanto, a pesquisa produziu subsídios para 
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auxiliar a Universidade no entendimento, levantamento e solução da desigualdade de gênero 

gerada pela dificuldade de concilia­«o desses trabalhos, em especial para as servidoras TAEôs 

que são mulheres e mães. 

Para melhor compreensão da importância desse trabalho, cabe aqui mencionar que 

dados do INSS indicam que afastamentos por questões de saúde mental aumentaram nos 

últimos anos no Brasil. Essa tendência encontra reflexos dentro da própria UFG, onde 

afastamentos por questões de saúde mental, além de ter aumentado, ainda tem maior 

predominância em servidoras do sexo feminino (GOIÁS, 2023). Dessa forma, fica evidente a 

necessidade se observar e criar mecanismos que possibilitem reduzir o cenário mencionado, por 

meio de uma Política inclusiva com perspectiva de gênero e voltada para o quadro de servidores 

e servidoras. 

 

1.4. Estrutura do trabalho  

Para atingir seus objetivos, este trabalho está dividido em sete seções, sendo a primeira 

introdução, seguida da segunda seção destinada ao referencial teórico. A terceira seção é a 

metodologia e a quarta, a análise situacional, que engloba tanto o contexto da pesquisa como a 

discussão e os resultados.  A quinta seção foi reservada para recomendações, que correspondem 

a uma proposta de intervenção junto à Universidade Federal de Goiás. As sexta e sétima seções 

contém as considerações finais e referências, respectivamente, E, por fim, na oitava e última 

seção está o apêndice que consiste na ferramenta que será disponibilizada à UFG, na qualidade 

de produto deste trabalho. 
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1. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Mulher es, trabalho e cuidado 

Às mulheres, desde a antiguidade grega, foi atribuído o papel de reprodução e, desde 

então, esse papel vem sendo construído. Grandes Filósofos Gregos, como Platão, Hipócrates e 

Aristóteles, sustentavam a ideia de submissão da mulher e da superioridade do homem e foram 

os primeiros a designar os papéis sexuais e sociais, defendendo a superioridade masculina em 

relação à saúde, intelectualidade, corpo e outros aspectos, argumentando que as mulheres eram 

consideradas mais fracas, doentes, menos inteligentes e com diferenças físicas nos órgãos 

sexuais (Silva e Giuliani, 2019). 

Já a história da mulher no mercado de trabalho é datada do século XVIII, isso com a 

Primeira Revolução Industrial, de modo que a participação em larga escala das mulheres no 

mercado de trabalho assalariado foi influenciada pelos períodos de mudanças econômicas e 

sociais vivenciados por países europeus, mais do que por características culturais e políticas 

específicas (Emídio et al, 2019 e Vaz, 2013). 

Contudo, posteriormente, elas foram retiradas desse espaço pelo Movimento Higienista 

ou Sanitarista, surgido no Brasil no final do século XIX e início do século XX,  que resultou na 

formulação de regras, normas e condutas para as mulheres viverem e se comportar em 

sociedade, e consequente construção da figura da mãe higiênica, aquela que zela pela saúde da 

família, retomando, sob novos imperativos, seu espaço construído no ambiente doméstico, 

reafirmando os conceitos de reprodução e reforçando a função de educadoras dos filhos e 

cuidadoras da casa e dos maridos (Emídio et al, 2019, Silva e Giuliani, 2019 e Vaz, 2013). 

O outro marco da presença da mulher no mercado de trabalho ocorreu com a primeira e 

segunda Guerras Mundiais, ocorridas nos anos de 1914 a 1918 e de 1939 a 1945, 

respectivamente, ambas no século XX (Simões e Hashimoto, 2012), quando os homens iam 

para as batalhas e deixavam uma lacuna nos negócios e na força de trabalho. Como resultado, 

as mulheres assumiram a responsabilidade de administrar os negócios da família e ocuparam 

as posições de trabalho que antes eram ocupadas pelos homens. Portando, é importante destacar 

que essa mudança não ocorreu por uma questão de igualdade de direitos entre homens e 

mulheres, mas sim por uma necessidade de garantir a subsistência das famílias durante os 

períodos de guerra. 

A participação feminina em empregos remunerados só aumentou, significativamente, a 

partir da década de 1970, provocada pelo movimento feminista, que defendeu o direito da 

mulher a ter uma vida pública (Carolina et al, 2008 e Abbondanza et al, 2021). 
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Cabe aqui, a reflexão trazida por Abbondanza et al (2021), sobre a divisão sexual do 

trabalho ter presença desde os primeiros estágios da sociedade, período considerado cruel pela 

autora, havendo clara distinção entre uma classe trabalhadora e uma classe ociosa. De modo 

que, desde muito cedo as mulheres eram destinadas a realizar trabalhos considerados de pouco 

valor, sendo equiparadas aos escravos. Por outro lado, os homens eram direcionados para 

trabalhos que envolviam competição, poder e prestígio, como esportes, cultura, guerra, caça, 

política e sacerdócio. 

Essa reflexão de Abbondanza destaca como, ao longo da história, houve uma atribuição 

de papéis específicos para homens e mulheres, com as mulheres sendo direcionadas para 

trabalhos considerados inferiores e os homens para trabalhos que conferiam maior status e 

poder. Essa divisão sexual do trabalho influenciou a forma como a sociedade percebia e 

valorizava o trabalho realizado por cada gênero. 

Nessa análise da autora, as funções diárias e rotineiras desempenhadas pelas mulheres 

eram vistas como indignas, enquanto as funções exercidas pelos homens envolviam proeza e 

façanha, sendo estas as funções dignas (Abbondanza et al, 2021). 

Compreende-se, assim, não ser por acaso que  um dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da ONU (ODS 5), intenciona alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 

mulheres e meninas, dentre outros, pelo reconhecimento e valorização do trabalho de 

assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, 

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade 

compartilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos nacionais  (ONU, 2022).  

Isto pois, as dificuldades enfrentadas pelas mulheres na conciliação do trabalho 

doméstico e vida profissional têm raízes históricas, sociais e culturais profundas, conforme 

demonstrado na breve retrospectiva histórica acima, o que significa que as barreiras e desafios 

que as mulheres enfrentam ao tentar conciliar suas responsabilidades domésticas com suas 

carreiras não são apenas resultado de circunstâncias atuais, mas têm origens que remontam ao 

longo da história e são influenciadas por dinâmicas sociais e culturais. 

Atualmente, no Brasil, mudanças importantes refletem o papel da mulher no mercado 

de trabalho, fazendo com que as mulheres cada vez mais se insiram nesse mercado. Segundo 

Feijó et al (2022), a taxa de participação feminina cresceu de 34,8%, em 1990, para 54,3%, em 

2019. Essa média anual, em razão da pandemia da COVID-19, recuou um pouco, em 2021, 

atingindo 51,6%. Nesse mesmo ano, a taxa de participação na força de trabalho para os homens 

foi de 71,6%, evidenciando que, ainda há diferenças substanciais entre homens e mulheres. 
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Esses avanços da inserção da mulher no mercado de trabalho, apesar de apresentarem 

um crescente, trazem desafios a serem superados, como a dificuldade das mulheres, em 

conciliarem o trabalho formal com o trabalho desempenhado no âmbito doméstico. O trabalho 

estatístico de Feijó et al (2022), que estimou as variações na participação na força de trabalho, 

concluiu que as mulheres têm uma probabilidade significativamente menor de participar do 

mercado de trabalho em comparação aos homens. Além disso, essa desvantagem se acentua 

ainda mais após a maternidade. 

Em escala mundial, as mulheres gastam o triplo de horas no trabalho doméstico não 

remunerado, a mais do que os homens (ONU, 2022). No Brasil, segundo dados do IBGE, em 

2016, as mulheres ocupadas, dedicavam-se aos cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos 

cerca de 73% a mais de horas do que os homens (18,1 horas contra 10,5 horas). Esses números 

refletem o papel da mulher enquanto executora de atividade produtiva, entendida como aquela 

desempenhada no mercado de trabalho e a reprodutiva como atividades ligadas à reprodução 

social, no que diz respeito ao trabalho doméstico, cuidado com filhos, idosos, gestão do lar, 

entre outros. (Bruschini e Ricoldi, 2009; Amâncio dos Santos e Barbosa da Silva, 202) 

 

Figura 1: Taxa de participação na força de trabalho de pessoas com 15 anos ou mais de idade (%) 

 
Fonte: IBGE (2019) 

 

Para Marcondes e Farah (2021), a divisão sexual do trabalho é entendida como uma 

forma de divisão social do trabalho, baseada nas relações de gênero, que se caracteriza pela 

separação e hierarquização dos espaços produtivos e reprodutivos. Os espaços produtivos, mais 

valorizados, são socialmente construídos como lócus masculino e os espaços reprodutivos, 

menos valorizados, como feminino. 

Para Melo e Castilho (2009) são quase inexistentes os estudos sistemáticos das 

atividades relativas ao bem-estar humano e às necessidades das pessoas, e que tratam de 
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questões como: a reprodução dos seres humanos, o trabalho doméstico, a socialização das 

crianças e o cuidado com os idosos e doentes (tarefas típicas femininas). 

No âmbito da economia, quando se pensa nos fatores de produção - trabalho, capital e 

terra -  necessários para uma cadeia produtiva de bens e serviços, os serviços do fator trabalho, 

que são aqueles que envolvem a utilização da força de trabalho humana, em particular, dos 

serviços domésticos, apenas os remunerados são, por exemplo, contabilizados. Ou seja, quando 

o trabalho doméstico é exercido por terceiros, seu valor equivale ao valor de sua remuneração. 

Entretanto, quando exercido por alguém da própria família, não é computado nas contas 

nacionais (Melo e Castilho, 2009). Esse fato demonstra falta de atenção para esse trabalho que 

é invisibilizado, mas que, no entanto, influencia diretamente no desempenho de atividades ditas 

produtivas. 

O total de horas desprendidas para os serviços domésticos não é computado na jornada 

de horas trabalhadas pelas mulheres, contribuindo para a sua invisibilidade social como 

trabalho. Para Furno (2015), em que pese sua invisibilidade social, o trabalho doméstico é um 

pilar de sustentação do sistema capitalista, uma vez que ele tem a tarefa histórica de reproduzir 

a força de trabalho que é o motor do modo de produção. O sistema capitalista necessita que o 

trabalhador tenha condições objetivas e subjetivas de exercer sua tarefa de produção de riqueza, 

o que só é possível mediante a existência de um espaço social ï a família e o lar que os 

reproduza, no que tange a alimentação, vestuário e as demais dimensões sociais e afetivas. O 

trabalho doméstico não é só reprodução material, é felicidade, bem-estar e cuidado (Picchio, 

2003). A importância do trabalho doméstico, então, se dá justamente por ser propulsor do 

desenvolvimento humano e social. 

Ao ter filhos, a mulher tem impacto direto no seu trabalho formal, pois a divisão das 

tarefas de cuidado é majoritariamente exercida pelas mães, que se veem com maior 

sobrecarrega pelo acúmulo de funções (Simões e Hashimoto, 2012; Emídio e Castro, 2021). 

A divisão no trabalho doméstico evidencia vestígios de uma sociedade patriarcal, 

impactando diretamente o mercado de trabalho. As mulheres conquistaram, ainda que a passos 

lentos e desiguais, seus espaços no mercado de trabalho. Entretanto, em relação ao cuidado 

doméstico não houve equidade entre os gêneros, e tampouco trata-se de um trabalho 

reconhecido e valorizado (Abbondanza et al, 2021). 

Nos relatórios da Oxfam1, as mulheres serem a maioria nos trabalhos de cuidado não é 

mera coincidência. A maioria das mulheres na força de trabalho, historicamente, sempre foram 

 
1
 A Oxfam Brasil é uma organização da sociedade civil brasileira, sem fins lucrativos e independente, criada em 

2014 para a construção de um Brasil com mais justiça e menos desigualdades. 
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isoladas em ocupações ditas femininas, chamadas assim porque geralmente são extensões dos 

afazeres domésticos e porque a grande maioria das pessoas que as realizam são mulheres. As 

mulheres são socializadas, desde que nascem, para acreditar que essas atividades devem ser 

feitas por mulheres, naturalmente. Espera-se que façam essas atividades de qualquer jeito, 

porque desde cedo elas são responsabilizadas por tal. 

Diante dessa realidade estrutural, a Oxfam calcula que cerca de 42% das mulheres no 

mundo não conseguem ter um trabalho remunerado devido à carga grande de trabalho com 

cuidados nos âmbitos privado ou familiar contra apenas 6% dos homens. 

Partindo dessa revisão sobre a realidade da mulher no mercado de trabalho, passa-se a 

refletir sobre a existência do movimento feminista e o reflexo dele nas organizações e políticas 

públicas institucionais. 

A abordagem feminina e a transversalidade de gênero em política pública (Marcondes 

e Farah, 2021; Bandeira e Almeida, 2013), norteia este trabalho, baseando-se na realidade em 

que, a população brasileira é composta por cerca de 104,5 milhões de mulheres e 98,5 milhões 

de homens, o que, respectivamente, corresponde a 51,5% e 48,5% da população residente no 

país, IBGE (2022)  e, pensando, ainda, que 82% das atividades domésticas são realizadas por 

mulheres, mesmo num cenário em que 40% dos lares brasileiros são chefiados por mulheres, 

de acordo com dados da mesma fonte, uma evidente jornada dupla, e considerando, também, o 

fato de que a grande maioria das pesquisa, teorias e conhecimento gerado no âmbito da 

Administração possuir uma abordagem masculina (Cerchiaro et al, 2009 e Magnin, 2020).  

Fatores com os descritos a cima, evidenciam a relevância de um novo ponto de vista a 

ser utilizado, com viés feminino com vistas a promover a igualdade de gênero. 

As teorias feministas surgiram para combater a naturalização da opressão e da 

desigualdade como construções sociais historicamente determinadas ï sob uma perspectiva 

marxista ï embora essas teorias feministas partam de diferentes perspectivas teóricas, segundo 

Saffioti (2013). Não há dúvida de que as organizações feministas há muito lutam, 

historicamente, pela emancipação das mulheres e a participação nos espaços públicos nas 

decisões políticas e econômicas, resultado do capital patriarcal a quem o feminismo se organiza 

contra a opressão sistêmica, historicamente perpetuada às mulheres, ele que é a base da luta 

pela ideologia de conter a violência contra a mulher.  

Nascido da revolta das mulheres face às normas e condições que presidiam seu destino 

pessoal e seu confinamento à esfera privada, o movimento feminista contemporâneo tornou-se 

rapidamente, no decorrer dos anos 60, um projeto intelectual e político para pensar e agir o 

"Nós Mulheres", anunciado pelo aparecimento do Segundo Sexo de Simone de Beauvoir em 
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1949 e tornado viável graças às grandes mobilizações coletivas desta época, só para citar 

brevemente uma possível abordagem do movimento feminista e das suas teorias (Descarries, 

2000). 

A conciliação dos conflitos entre vida profissional e familiar exige atualmente soluções 

privadas, que conformam um modelo de articulação pautado na delegação de parte das tarefas 

domésticas e de cuidado dos filhos a outras mulheres, por meio da contratação do serviço 

doméstico remunerado, aponta Hirata e Kergoat (2008). Ressaltando, contudo, que essa 

estratégia de conciliação, não está disponível para as mulheres pobres, por exemplo, que não 

t°m condi­»es financeiras de recorrer ¨ ñterceiriza­«oò de parte das tarefas domésticas. Elas 

seguem acumulando as atribuições em âmbito doméstico com o trabalho remunerado, 

dependendo dos filhos mais velhos e de uma ampla rede informal de solidariedade que inclui 

parentes, amigos e vizinhos para conciliar suas atividades, de modo a dificultar ou até 

impossibilitar o trabalho formal. 

Um outro dado que dificulta e fragiliza o vínculo empregatício das mulheres com filhos 

pequenos, é que o acesso a creches e pré-escolas, embora se constitua um direito básico a partir 

de quatro meses de idade, não é universal, pois a oferta de vagas é inferior à demanda. Para a 

faixa etária de 4 e 5 anos, as taxas de cobertura são de cerca de 80% (Madalozzo e Blofield, 

2017). 

A falta de vagas na rede pública de creches e pré-escolas é uma das principais queixas 

das mães, segundo as pesquisas conduzidas por Bruschini e Ricoldi (2009) e Madalozzo e 

Blofield (2017), com famílias de baixa renda de São Paulo. Outro problema apontado é o 

horário de funcionamento das creches ï das 7h às 16h, em sua maioria ï inadequado para quem 

tem uma jornada de trabalho integral padrão (normalmente, das 8h às 17h ou das 9h às 18h). 

Lavar, passar, fazer compras, dar banho, escovar os dentes, dar remédio, fazer a 

lancheira da escola, levar ao médico, levar ao dentista, planejar o café da manhã, almoço, lanche 

da tarde, jantar, essas e muitas outras atividades desempenhadas rotineiramente e em sua grande 

maioria por mulheres e mães é um trabalho invisibilizado, por não ter o devido reconhecimento 

nem ser valorado. A teoria da economia do cuidado, conceito teórico, estudado dentro da 

economia feminista, busca justamente valorar o trabalho reprodutivo, bem como articular 

demandas de equidade de gênero (Carrasco, 2018; Diaz e Wosniak, 2022;). A importância da 

conceituação da economia do cuidado se dá pelo seu papel norteador para os formuladores de 

políticas públicas, especialmente para formulação de políticas sociais. 

A economia do cuidado foi escolhida para orientar este estudo precisamente por tratar-

se de uma proposta de mudança cultural e social para criação de uma política pública com 
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perspectiva de gênero no que se refere à sobrecarga de trabalho atribuída às mulheres. Segundo 

Carrasco (2018), que adota em seu trabalho a economia feminista da ruptura. A economia 

feminista tem uma premissa clara: não nos agrada a realidade socioeconômica e, portanto, 

desejamos alterá-la e para isso é preciso um conhecimento do funcionamento da realidade que 

se deseja transformar, para poder averiguar os problemas mais relevantes, os mecanismos mais 

adequados e as alianças necessárias que façam com que seja possível experimentar o início 

dessa transformação rumo aos objetivos propostos. 

Neste trabalho, a economia do cuidado é abordada com um enfoque para maternidade e 

paternidade, entendendo nesse aspecto a dificuldade de conciliação entre o trabalho formal e o 

trabalho de cuidado com os filhos. No entanto, é certo que o trabalho de cuidado também 

perpassa qualquer pessoa que se vê numa situação em que precisa cuidar de algo (lavar, passar 

cozinhar) e/ou cuidar de pessoas idosas, por exemplo. 

 Carrasco (2018), sob uma perspectiva da economia feminista, cita a metáfora do 

iceberg cuja parte invisível corresponde aos recursos naturais e ao trabalho de cuidados; e os 

visíveis, o mercado capitalista, a economia financeira e o Estado. Para a autora, é urgente a 

necessidade de tornar visível a parte oculta do iceberg, mostrar seu funcionamento e dar valor 

às bases de sustentação da vida. Para isso, devemos eliminar o iceberg, pelo menos em sua 

forma atual. Os elementos superiores teriam que se transformar em formas de organização 

diferentes às dos Estados na atualidade e da produção capitalista e as relações humanas 

deveriam dar lugar a relações mais igualitárias de reciprocidade e solidariedade entre mulheres 

e homens. 

O trabalho de Carrasco (2018), portanto, defende a importância da visibilidade e 

valorização do trabalho de cuidado e reprodutivo para tornar a vida sustentável, propiciando, 

assim, as possibilidades de continuidade da sociedade, não só para o período atual em âmbito 

universal, mas também para as próximas gerações. 

Ao perspectivar a construção e desconstrução das relações de gênero com vistas a 

mudanças em políticas institucionais nos deparamos com a invisibilidade do cuidado (Vicente 

e Zimmerman, 2021), dessa forma ressaltam a importância do cuidado na sociedade e como a 

dimensão desse cuidado é frequentemente negligenciada ou subvalorizada na concepção 

tradicional de trabalho. 

Muito embora os seres humanos sejam parte de uma espécie que sobrevive apenas com 

cuidados, da gestação à velhice, a própria concepção de trabalho burla constantemente essas 

relações não mercantis e garante a negação dessa economia que também possui valor macro, 
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meso e microeconômico (Vicente e Zimmerman, 2021), ou seja, ela impacta não apenas às 

esferas individuais, mas também a sociedade como um todo. 

A invisibilidade do trabalho de cuidado é reforçada e perpetuada na sociedade 

capitalista, de modo que, na atualidade, as mulheres que querem uma carreira precisam lidar 

sozinhas com a carga de conciliar o trabalho de cuidado e o seu trabalho formal. Esse sistema, 

então, coloca como importante o trabalho que remunera e como desimportante o trabalho 

desempenho no âmbito particular. 

Consequentemente, é necessário adotar uma nova perspectiva em que a 

responsabilidade de criar e cuidar dos filhos não pertence apenas às mulheres, mas inclua 

também a participação adequada de homens, políticos e governos (Mendonça, 2021). 

 A maternidade tem sido apontada como um meio eficaz de restringir as mulheres, 

utilizando seus corpos como ferramenta de opressão, de acordo com Vicente e Zimmerman 

(2021). Isso ocorre devido à falta de uma divisão equitativa de responsabilidades entre pais, 

familiares e sociedade. Essa desigualdade de gênero e sobrecarga recai sobre as mulheres, 

limitando suas oportunidades e contribuindo para a perpetuação da opressão. 

Além disso, estudo de Santomauro et al (2021), publicado na revista científica The 

Lancet, mostrou que a prevalência global de transtornos de ansiedade e depressão aumentou 

significativamente após a pandemia da Covid 19. De acordo com esses dados, 67% dos novos 

casos de transtornos depressivos e 68% dos novos casos de transtornos de ansiedade foram 

registrados em mulheres, com maior prevalência entre as faixas de 20 a 40 anos para depressão, 

e de 15 aos 40 anos para ansiedade (Think Olga, 2023). Nota-se que a idade entre 20 e 40 anos 

corresponde à fase mais ativa para as mulheres em relação à criação de filhos, trabalhos de 

cuidado e trabalho formal. 

Nessa linha de pesquisa, o laboratório Think Olga publicou o relatório de um estudo 

realizado em maio de 2023 sobre saúde mental, sofrimento e insatisfação feminina, no qual 

quase metade (45%) das mulheres foi diagnosticada com algum transtorno mental, como 

ansiedade ou depressão.  Este adoecimento psicológico das mulheres não pode ser separado do 

contexto sociocultural em que vivem (Think Olga, 2023). 

 A investigação do Think Olga mostra também que a principal causa da insatisfação das 

mulheres está relacionada com a sua situação financeira limitada; e está associada a fatores 

como: trabalho mal remunerado, à sobrecarga de trabalho doméstico e à falta de 

reconhecimento. O referido estudo teve papel fundamental ao destacar a importância da 

abordagem de gênero na compreensão da realidade da saúde mental da população brasileira. 
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 Além disso, as suas conclusões são essenciais para apoiar a criação de políticas públicas 

que abordem as causas subjacentes destes problemas, para promover o impacto social positivo 

e melhorar a qualidade de vida das mulheres. 

Estudo que traduz e compartilha conceitos desenvolvidos por Andrea OôReilly sobre os 

Estudos Maternos e o Feminismo, argumenta que a estruturação de uma maternidade, que 

sobrecarrega as mulheres, é uma construção cultural e, como tal, pode ser desconstruída, pois 

não é natural ou inerente às mulheres (OôREILLY, 2016 apud MENDONÇA, 2021). 

Levando em consideração a perspectiva feminina, é importante destacar a invisibilidade 

do trabalho de cuidado desempenhado pelas mulheres, como mencionado por Simões e 

Hashimoto (2012) e Emídio e Castro (2021). Além dessa sobrecarga, as mulheres também 

enfrentam desafios adicionais ao ingressarem no mercado de trabalho, decorrentes do 

estereótipo de gênero. 

A divisão sexual do trabalho, que reserva às mulheres a responsabilidade pelo trabalho 

doméstico e cuidado com os filhos, não apenas sobrecarrega-as, mas também desencadeia 

diferenças salariais entre homens e mulheres. Além disso, essa divisão contribuiu para a 

exclusão das mulheres de cargos de liderança, acarretando uma segregação hierárquica. Essa 

segregação, aliada à discriminação manifesta ou velada, faz com que as mulheres procurem 

evitar os obstáculos e conflitos ao conciliar suas vidas profissionais e familiares.  (Vaz, 2013 e 

Abbondanza et al, 2021). 

Dessa forma, ao traçar uma trajetória profissional, as mulheres se deparam com diversas 

barreiras, como é o caso do teto de vidro, termo utilizado para representar a barreira invisível 

(transparente), mas firme o suficiente para impedir que as mulheres alcancem cargos de 

comando e tornando a jornada profissional da mulher mais penosa e opressora (Nunes e Lima, 

2021). 

Essas barreiras encontradas pelas mulheres no mercado de trabalho são tão comuns no 

setor privado como no público. Segundo Vaz (2013), no setor público, apesar de estarem 

sujeitas a métodos de seleção pessoal mais objetivos e transparentes, as carreiras públicas não 

escapam do fenômeno do teto de vidro. Ou seja, independentemente do local de trabalho da 

mulher, o estereótipo de gênero associam características socialmente vistas como masculinas 

(proatividade, liderança, habilidade para comandar) aos cargos de maior prestígio (Haddad, 

2019). 

Em pesquisa realizada por Vaz (2013), na administração pública federal brasileira, foi 

possível constatar o teto de vidro ao se analisar a participação feminina nos cargos em comissão 

do grupo direção e assessoramento superiores. O estudo identificou que quanto maior o nível 



30 

 

decisório associado ao posto de trabalho, menor é a participação feminina. A autora explica que 

existem seis níveis de cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS), a depender do 

poder decisório associado ao posto. O cargo DAS 6, de maior colocação hierárquica, é 

reservado a secretários de órgãos finalísticos, dirigentes de autarquias e fundações e 

subsecretários de órgãos da Presidência da República. Assim, em novembro de 2009, as 

mulheres ocupavam apenas 23,7% dos cargos DAS 5 e 20,9% das funções DAS 6. Evidencia-

se que, esses percentuais apresentem, na última década, tendência de elevação, esse movimento 

é lento e errático, principalmente quando se trata dos maiores níveis hierárquicos. 

Para Abbondanza, Fleck e Viana (2021), na luta pela igualdade dos gêneros, existe uma 

barreira que as leis não conseguiram atravessar. São os instintos, os hábitos individuais, as ações 

dos indivíduos, que em constante repetição foram legitimados e originaram instituições que 

reforçam os papéis tradicionais de homem e mulher na sociedade.  

Já no campo da Política, as desigualdades de gênero são reconhecidas como elementos 

estruturantes das relações sociais, sustentadas na divisão sexual do trabalho, no controle dos 

corpos e da sexualidade e na exclusão das mulheres de espaços de poder e de decisão 

(Marcondes e Farah, 2018).  

Caceres-Rodriguez (2013) relata que a ascensão das mulheres a cargos de gestão é 

predeterminada por fatores organizacionais aliados a fatores individuais e salienta que o 

estrutura familiar é um fator individual que afeta as mulheres e os homens de forma diferente. 

Em estudo realizado nos Estados Unidos da América, quando se têm filhos pequenos a 

mobilidade ascendente entre as mulheres brancas é inibida significativamente, mas é 

insignificante para os homens brancos. Da mesma forma, no governo federal norte americano, 

as mulheres com filhos avançaram menos na carreira, enquanto os homens com filhos foram os 

que mais avançaram e ainda que a disparidade entre homens e mulheres em termos de taxas de 

promoção diminuiu para as mulheres sem filhos. 

Ao defender a importância das mulheres em posições de liderança no setor público, ou 

seja, a quebra do teto de vidro, Caceres-Rodriguez (2013) defende que as mulheres, quando 

líderes, procuram promover os interesses e estão preocupadas com as necessidades de outras 

mulheres. No governo federal norte americano, as mulheres no alto escalão têm maior 

probabilidade do que os homens de apoiar as questões das mulheres. Da mesma forma, 

aumentam as atitudes positivas em relação às mulheres nas organizações. Por outro lado, o 

aumento da representação das mulheres nos cargos de liderança não só influencia as atitudes e 

a socialização, mas também tem um efeito material na alocação de recursos, uma vez que as 

mulheres têm prioridades de despesa diferentes das dos homens, um número significativamente 
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maior de mulheres do alto escalão acredita que os gastos deveriam ser aumentados em cuidados 

infantis, programas de bem-estar e ajuda às grandes cidades, para citar alguns. 

A evolução da mulher no mercado de trabalho tem sido um processo de conquista 

progressiva de mais espaço e oportunidades, mas ainda enfrenta muitos desafios significativos. 

Estereótipos de gênero, a sobrecarga da economia do cuidado sobre as mulheres e mães e o teto 

de vidro, que limita seu acesso a cargos de alto nível e salários mais altos, são obstáculos que 

precisam ser superados a fim de se atingir a igualdade de gênero. 
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2. METODOLOGIA  

2.1. Apresentação da pesquisa 

Para o alcance dos objetivos propostos, foi escolhida a pesquisa científica exploratório-

descritiva, de natureza qualitativa, assim como segue, conforme classificação de Oliveira 

(2011). 

É exploratório-descritiva, pois além de buscar melhor compreensão sobre a formulação 

de políticas com perspectiva de gênero, ela intencionou descrever características de um público 

específico, qual seja, mães e pais que precisam conciliar profissão e cuidados com filhos. 

É quantitativa-qualitativa, na medida em que, estuda e faz análise tanto de dados 

numéricos como de dados descritivos. 

Quanto aos dados, foram escolhidas múltiplas técnicas, a saber, a pesquisa documental 

e bibliográfica, utilizando-se de fonte de dados secundários, com base nas informações obtidas 

em consulta junto à UFG e outras Universidade Federais brasileiras, bem como em análise 

legislativa inerentes a essas instituições e seus servidores. 

Essa pesquisa se justifica pela necessidade de diagnóstico dos problemas relacionados 

ao gênero dentro da UFG, no que se refere à situação de servidoras mães, a fim de se viabilizar 

ações que possibilitem uma maior igualdade de gênero. 

Para o desenvolvimento metodológico da pesquisa, é essencial o conhecimento 

aprofundado sobre os conceitos empregados na análise de políticas públicas. Nesse sentido, 

utilizou-se a técnica de análise e formulação de política pública baseada em evidências, que 

consiste na coleta e análise de dados e informações por meio de uma pesquisa rigorosa e eficaz. 

Um aspecto crucial desse processo foi o levantamento preciso do problema, conforme Pinheiro 

(2022). 

 

 

3.2. Ciclo da Política Pública 

Para tratar do ciclo da política pública, cabe, inicialmente, em caráter introdutório, 

definir o que é política pública; e, para isso, lança-se mão da definição de Saraiva e Ferrarezi 

(2006):  

 

Trata-se de um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a 

introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade (...). É possível 

considerá-las como estratégias que apontam para diversos fins, todos eles, de alguma 

forma, desejados pelos diversos grupos que participam do processo decisório. A 
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finalidade última de tal dinâmica ï consolidação da democracia, justiça social, 

manutenção do poder, felicidade das pessoas ï constitui elemento orientador geral das 

inúmeras ações que compõem determinada política. Com uma perspectiva mais 

operacional, poderíamos dizer que ela é um sistema de decisões públicas que visa a 

ações ou omissões, preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a 

realidade de um ou vários setores da vida social, por meio da definição de objetivos e 

estratégias de atuação e da alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos 

estabelecidos. 

 

Se a política pública está destinada a manter ou modificar a realidade de algum setor da 

vida social, podemos entender que uma política institucional, com esse mesmo propósito, deve 

seguir o fluxo de formulação das políticas públicas para sua efetividade. 

Dessa forma, passa-se a demonstrar do que se trata o ciclo da política pública, que 

consiste num processo sequencial lógico, que engloba as características e atores envolvidos na 

política pretendida. 

Conforme Saraiva e Ferrarezi (2006), o ciclo da política pública, engloba as seguintes 

etapas: 

1ª etapa: formação da agenda - trata-se da inclusão de determinado pleito ou 

necessidade social na agenda, na lista de prioridades, entendida, também, como o 

estudo e a explicitação do conjunto de processos que conduzem os fatos sociais a 

adquirir status de ñproblema p¼blicoò. 

  

2ª etapa: elaboração da política - que consiste na identificação e delimitação de um 

problema atual ou potencial da comunidade, a determinação das possíveis alternativas 

para sua solução ou satisfação, a avaliação dos custos e efeitos de cada uma delas e o 

estabelecimento de prioridades. Ou seja, concentra-se na identificação dos problemas 

e no levantamento de evidências. 

 

3ª etapa: formulação da política - que se concentra na tomada de decisão, que inclui a 

seleção e especificação da alternativa, definindo seus objetivos e seu marco jurídico, 

administrativo e financeiro. 

 

4ª etapa: implementação da política - Constitui-se pelo aparelhamento administrativo, 

de recursos humanos, financeiros, materiais e tecnológicos necessários para executar 

uma política. 

 

5ª etapa: execução da política - refere-se à ação prática dos objetivos traçados, que é 

o conjunto de ações destinado a atingir os objetivos estabelecidos pela política. É pôr 

em prática efetiva a política, é a sua realização. 

 

6ª etapa: acompanhamento da política - que é o processo sistemático de supervisão da 

execução das atividades executadas na política. 

 

7ª etapa: avaliação da política - é a mensuração e análise dos efeitos produzidos na 

sociedade pelas políticas públicas. 

 

A partir das etapas definidas por Saraiva e Ferrarezi, entendemos que as etapas quatro e 

cinco (implementação e execução), englobam uma única fase, assim como as etapas seis e sete 

(acompanhamento e avaliação), uma vez que diversos autores entendem que a avaliação deve 

ser realizada em todos os ciclos das políticas, a fim de se garantir seu sucesso e efetividade. 
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Abaixo, na Figura 2, o ciclo da política pública segue demonstrado no infográfico: 

 

Figura 2: Ciclo da Política Pública 

 

Fonte: adaptado de Saraiva e Ferrarezi (2006) 

 

A apresentação do ciclo da política pública foi necessária para situar o foco desta 

pesquisa, que se dá justamente na etapa de elaboração da política pública, por meio da 

identificação de evidências para o diagnóstico do problema. 

No entanto, com base no ciclo de política pública, é primordial que a fase de avaliação 

e monitoramento também seja executada durante o levantamento do problema, antes do 

produto, para aferir se o problema está sendo dimensionado e pensado de forma correta. 

Então, identificamos, aqui, o objetivo dessa pesquisa que visa traçar o caminho para 

diagnóstico de problemas, por meio de um processo de evidência e levantamento de dados para 

implementação de política parental dentro da Universidade Federal de Goiás, como política 

inclusiva do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 

Dessa forma, para traçar como monitorar o problema é preciso saber os limites dele. 

Para tanto, será desenvolvido o método do levantamento de problema institucional relacionado 

à questão de gênero e realidade de servidoras mães, por meio da metodologia do marco lógico 

(MML), que será apresentada posteriormente no item 05 do trabalho (Recomendações/Plano de 

Ação).  

A proposta de aplicação do MML visa proporcionar uma delimitação precisa do 

problema em questão. Ao utilizar essa ferramenta, tornou-se necessário estabelecer condições 

de monitoramento para acompanhar e avaliar o processo. Nesse sentido, foram desenvolvidos 
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indicadores como parte integrante deste trabalho, contribuindo para uma análise mais precisa e 

detalhada da situação. 

Para percepção e diagnóstico do problema, dentro do ciclo da política pública, cabe uma 

reflexão trazida por Cefaï (2017) sobre a uma situação problema: 

Selecionando os elementos de definição da situação problemática em função da 

dialética dos meios e dos fins que eles projetam diante de si, os membros do público 

derrubam a influência que essa situação problemática tem sobre eles, dando-se 

oportunidades, formulando hipóteses e submetendo-as a testes que lhes permitem 

saber melhor com o que estão lidando. Reencontram uma capacidade de se orientar 

no mundo, de controlar suas trajetórias de vida, de compreender os acontecimentos 

que os afetam e, a partir daí a liberdade de não serem passivos diante do que lhes 

acontece, de reconquistarem uma autonomia nas relações de poder e, às vezes, de 

realizar ideais de direito ou de justiça. 

 

Ainda na análise de Cefaï (2017), a questão do problema está inserida na arena pública, 

de modo que, ñuma arena p¼blica n«o ® redut²vel a uma §gora, um campo ou um mercadoò. 

Para Cefaï, a arena pública encontra seus apoios em ambientes institucionais, profissionais, 

confessionais, organizacionais, em que problemas públicos se constituem, fazendo e 

desfazendo mundos sociais e as jurisdições em que venham a ser definidos, tratados, regulados 

e resolvidos. E manifesta-se em torno de situações de prova, muitas vezes no ponto de 

intersecção entre vários mundos sociais ou ambientes institucionais. 

Assim pode-se concluir a pertinência de se diagnosticar um problema público dentro de 

uma Universidade Pública, que também se trata de uma arena pública, enquanto ambiente 

institucional. 

Após reconhecer e validar a necessidade da identificação precisa do problema público, 

de modo a levantar evidências de sua existência ou não, esta pesquisa buscou levantar dados de 

gênero que respondessem a essa questão, conforme exposto no item a seguir. 

 

3.3. Coleta de dados para a evidência do problema 

Pautada na perspectiva de gênero, bem como numa análise sobre a existência ou não de 

desigualdade de gênero dentro da UFG, essa pesquisa buscou identificar as seguintes 

informações: 

A) Pesquisar a existência de políticas que abarque pais e mães servidores da UFG; 

B) Analisar dados do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS/UFG) 

referente ao afastamento de servidores para acompanhamento de dependentes por 

questão de saúde, bem como os afastamentos por questões de saúde mental do próprio 

servidor; 
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C) Identificar a existência de Políticas em outras Universidade Federais com Reitoria em 

capitais brasileiras e no Distrito Federal. 

As fontes de dados da etapa de levantamento das informações podem ser conferidas no 

quadro 1. 

 

Quadro 1: Fonte de levantamento de dados 

Item Questão Fonte 

A Pesquisar a existência de Políticas que abarque pais e mães 

servidores da UFG 

PROPESSOAS/UFG - via FALA 

BR  

B Analisar dados do SIASS referente ao afastamento de 

servidores para acompanhamento de dependentes por questão 

de saúde 

DASS/UFG - via FALA BR  

 

C Identificar a existência de Políticas em outras Universidade 

Federais com Reitoria em capitais e no Distrito Federal. 

27 IFES (UFAC; UFAL; 

UNIFAP; UFAM; UFBA; UFC; 

UFES; UFG; UFMA; UFMT; 

UFMS; UFMG; UFPA; UFPB; 

UFPR; UFRP; UFPI; UFRJ; 

UFRN; UFRGS; UNIR; UFRR; 

UFSC; UNIFESP; UFS; UFT; 

UNB) - via FALA BR 

Fonte: Elaboração da autora, 2023 

 

A seguir passa-se a descrever o detalhamento da obtenção dos dados: 

No que se refere ao item A (Pesquisar a existência de Políticas que abarque pais e mães 

servidores da UFG), foram feitos os seguintes questionamentos junto à UFG, por meio da 

Plataforma FALA BR, por meio do link https://falabr.cgu.gov.br/web/: 

 - Existem políticas próprias para mães e/ou pais? (por exemplo, flexibilidade de 

horários, creche disponibilizada pela Universidade, teletrabalho, entre outros) 

 

 - Caso haja alguma política para mães e /ou pais, conforme pergunta anterior, elas 

são voltadas para qual público (servidores, alunos, outros)?  

 

A resposta obtida foi a seguinte: 

A Universidade Federal de Goiás possui creche desde o ano de 1989 quando aprovou 

no Conselho Universitário a Resolução Consuni 005/1989. Inicialmente as vagas 

eram reservadas aos técnico-administrativos, docentes e discentes, as demais vagas 

eram ofertas à comunidade em geral. Por manifestação do Ministério Público sob a 

alegação do caráter da vaga (pública) a universidade não poderia então fazer 

reserva, a instituição passou a realizar sorteio para a distribuição das vagas o que 

se mantém até os dias atuais. Quanto as outras políticas próprias da UFG para 

atendimento de mães, pais ou tutores a Resolução CONSUNI nº 98/20023 que altera 

a Resolução 007R de 2015 que institui reserva de vagas para mães, pais ou tutores 

nos Programas de Pós-Graduação da universidade. ñArt. 1Ü Fica institu²da, nos 

termos desta resolução, a Política de Ações Afirmativas na Pós-Graduação da 

Universidade Federal de Goiás, devendo todos os Programas de Pós-Graduação 

stricto sensu e lato sensu, desta instituição, adotar ações afirmativas para inclusão 

dos grupos de que trata esta resolução em seus cursos de mestrado e doutorado - 

https://falabr.cgu.gov.br/web
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acadêmicos e profissionais, e de especialização. Parágrafo único. Os cursos de pós-

graduação da Universidade Federal de Goiás adotarão ações afirmativas para o 

ingresso e a permanência de pessoas de grupos minorizados, mais especificamente, 

pessoa negra (preta, parda), 4 indígena, negra quilombola e demais integrantes de 

Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs), pessoa em situação de migração forçada, 

cigana, mulheres mães e tutores(as), pessoa trans (travestis e transexuais), surda e 

pessoa com deficiência, no seu corpo discente.ò (NR  

 

Em um segundo momento, fizemos uma nova consulta à UFG, por meio da plataforma 

FALA BR, para obtermos mais informações sobre o PROGRAMA DE GESTÃO E 

DESEMPENHO e obtivemos a seguinte resposta: 

 

CONSULTA: ñSolicito informa­»es sobre o Programa de Gest«o e Desempenho (PGD) na 

UFG, que até minha última informação testava em plano piloto:  

Ṋ Existe o Plano Piloto?  

Ṋ Como foi implantado? Resolução CONSUNI ou outro meio, qual? 

Ṋ Qual critério para escolha das unidades participantes e dos participantes?  

Ṋ Existe previsão para implantação?  

Ṋ Foi feita avalia­«o da experi°ncia do plano piloto na UFG? ò 

RESPOSTA: ñas informa­»es compiladas at® o momento com rela­«o ao Piloto encontram-se 

disponíveis na página da PROPESSOAS, com acesso no seguinte link: 

https://propessoas.ufg.br/p/47909-piloto-pgd-ufg Sendo o que temos para o momento, 

colocamo-nos à disposi­«o para outros esclarecimentos que se fizerem necess§riosò 

No que se refere ao item B (Analisar dados do SIASS referente ao afastamento de 

servidores para acompanhamento de dependentes por questão de saúde), foram solicitados, via 

Plataforma FALA BR, por meio do link https://falabr.cgu.gov.br/web/, os seguintes dados: 

 

- Quais os principais motivos (CID) de afastamento de servidor para tratar da própria 

saúde? 

 

- Qual número de afastamento por transtornos mentais, por ano, no período de 

janeiro de 2012 a 2022?  

 

- Qual número de afastamento de servidores para tratar de assuntos da saúde de 

dependente? Qual dependente (pai, mãe, filho, etc)? 

 

- Qual gênero do servidor afastado? 

 

Para essas informações foram fornecidos pela DASS/ UFG (Subsistema Integrado de 

Atenção à Saúde do Servidor) planilhas com dados brutos com lista de CID, número de 

afastamentos, número de servidores afastados e número de dias de afastamento. Nas planilhas 

https://falabr.cgu.gov.br/web
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de afastamentos para acompanhamento familiar não houve identificação de qual o dependente 

precisava de cuidados. Também não houve identificação de cargo dos servidores. 

Os referidos dados em arquivo formato PDF foram convertidos para tabelas para análise 

e construção de gráficos. 

Em relação ao item C (Identificar a existência de Políticas em outras Universidade 

Federais com Reitoria em capitais e no Distrito Federal), para obtenção de informações, foram 

solicitados, via Plataforma FALA BR, por meio do link https://falabr.cgu.gov.br/web/, 

informações de 27 IFES (Instituições Federais de Ensino Superior) em todas as capitais 

brasileiras e Distrito Federal, a saber UFAC; UFAL; UNIFAP; UFAM; UFBA; UFC; UFES; 

UFG; UFMA; UFMT; UFMS; UFMG; UFPA; UFPB; UFPR; UFRP; UFPI; UFRJ; UFRN; 

UFRGS; UNIR; UFRR; UFSC; UNIFESP; UFS; UFT e  UNB. O teor das perguntas foi o 

mesmo enviados a todas as Universidades acima: 

- Existem políticas próprias para mães e/ou pais? (por exemplo, flexibilidade de 

horários, creche disponibilizada pela Universidade, teletrabalho, entre outros) 

 

 - Caso haja alguma política para mães e /ou pais, conforme pergunta anterior, elas 

são voltadas para qual público (servidores, alunos, outros)?  

 

Além dos dados obtidos via plataforma FALA BR, também foram utilizados o Portal 

Analisa/UFG para identificar o total de servidores ativos na UFG, com identificação de gênero; 

o Portal da Transparência do Governo Federal para identificar os cargos de gestão da 

Universidade, bem como sua realidade em relação ao gênero de servidores ocupantes e ainda 

consulta direta junto à Pró-reitora de Administração da UFG (PROAD), para identificar o 

número de servidoras mulheres que tiveram licença maternidade, entre 2012 e 2022. Esse 

último dado foi relevante para identificar a porcentagem de servidoras que são mães na UFG. 

Após ter sido apresentada a metodologia utilizada para o levantamento de evidências, 

em sequência, o item 04 abordará a análise situacional, onde serão apresentados os resultados 

obtidos e conduzida uma discussão a respeito. Essa análise situacional é crucial para avaliar a 

relevância da pesquisa e delimitar o problema público em questão. 

 

 

 

 

 

 

 

https://falabr.cgu.gov.br/web
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3. ANÁLISE SITUACIONAL  

4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, MULHERES E 

PARENTALIDADE 

 

3.1.1. Em países estrangeiros  

Um estudo comparativo, realizado por Stier et al (2012), que investigou o papel de 

políticas sociais na mitigação das incompatibilidades trabalho-família em 27 países (Austrália, 

Bélgica, Chile, República Tcheca, Chipre, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Hungria, 

Israel, Japão, Letônia, México, Holanda, Noruega, Filipinas, Polônia, Portugal, Rússia, 

Eslovênia, Eslováquia , Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido e Estados Unidos), demonstra 

uma variação considerável entre os países na percepção do  conflito trabalho-família. Em todos 

os países, exceto dois, as mulheres relatam níveis mais altos de conflito do que os homens. Em 

âmbito individual, o horário de trabalho, a presença de filhos e as características do trabalho 

afetam a percepção do conflito. Em nível macro, a disponibilidade de creches e, até certo ponto, 

a licença-maternidade reduzem o sentimento de conflito de mulheres e homens. Além disso, a 

disponibilidade de creches alivia o efeito adverso das crianças sobre o equilíbrio trabalho-

família para as mães. 

O trabalho acima ainda aponta a redução do conflito trabalho-família, comprovado em 

estudo realizado nos Estados Unidos, por meio de políticas de ambiente empresarial, como 

licença parental ou arranjos para folga durante o dia de trabalho para atender às necessidades 

pessoais ou familiares. As demandas domésticas variam com a composição da família e são 

especialmente altas quando há crianças pequenas (Stier et al, 2012). 

Como as mulheres geralmente carregam a maior responsabilidade pelo cuidado dos 

filhos, o conflito trabalho-família é mais pronunciado entre as mães empregadas com crianças 

pequenas, como mostram vários estudos. 

O trabalho de Whittington (2019) demonstra que mulheres mães que foram mais bem-

sucedidas em negociar trabalho e família tiveram o apoio de cônjuges e parentes ajudando no 

cuidado com os filhos. Isso é consistente com a pesquisa realizada por Allin (2004) que 

constatou que as mulheres que foram capazes de envolver pais e parceiros experimentaram 

menos conflitos em sua vida profissional/familiar. 

Segundo o relatório do Fórum Econômico Mundial de 2023, conhecido como Global 

Gender Gap Index, o ritmo de progresso na paridade de gênero desacelerou em 2023, 

demonstrando queda na participação econômica e oportunidades profissionais para mulheres.  
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Conforme o Relatório Global de Diferença de Gênero, os três primeiros países do 

ranking de igualdade de gênero em 2023 são Islândia, Finlândia e Noruega. 

O sucesso da Islândia na busca pela igualdade de gênero, segundo Candido e Canguçu 

(2021), se pauta nos seguintes fatos: 

a  Islândia  se  tornou  o  primeiro  país  do  mundo  a  ter  uma  lei,  que  tem  por 

obrigação  assegurar  que  homens  e  mulheres  tenham  salários  igualitários para  

funcionários  que  exerçam funções  semelhantes,  essa  nova  lei  entrou  em  vigor  

em  1º  de  janeiro  de  2018.  A  persistência  das trabalhadoras islandesas foi vital 

para essa conquista, em outubro de 2016, milhares de mulheres saíram mais cedo de 

seus empregos, e foram para as ruas protestar contra a diferença salarial daquela 

época. 

Mas  esse  marco  alcançado  pela  Islândia  vem  de  uma  força  iniciada  no  ano  de  

1850,  onde  as mulheres  passaram  a  ter  direito  a  mesma  parte  da  herança  que  

os  homens,  pois  naquela  época  as  filhas possuíam  direito  sobre  um  terço  da  

herança  de  seu  pai.  A partir  desse  ano,  essas  questões  foram  mais discutidas e 

tivemos mais marcos igualitários, como em 1922 a primeira mulher foi eleita para o 

parlamento, Ingibjörg H. Bjarnason. Até chegarmos a década de 2000 a 2010, onde 

as mulheres eram presentes como nunca em grandes cargos em organizações públicas 

e privadas, como em 2009 após a eleição da Jóhanna Sigurðardóttir, a primeira mulher 

na história da Islândia a se tornar primeira ministra e, por alguns meses, houve uma 

igualdade nos números de ministros do gabinete homens e mulheres (Jafnréttisstofa, 

2012). 

 

4.1.2 No Brasil - Principais marcos legais no Brasil 

Os direitos das mulheres, assim como outros direitos de ordem social, são frutos de lutas 

e manifestações sociais.  

No Brasil, o marco de manifestações femininas para conquista de direitos data de 

meados de 1932. Sendo que, o atual feminismo brasileiro nasceu, nos anos 70, no panorama 

internacional que instituiu o Ano Internacional da Mulher (1975), favorável, portanto, à 

discussão da condição feminina e, ao mesmo tempo, no amargo contexto das ditaduras latino-

americanas, que calavam, implacáveis, as vozes discordantes (Sarti, 2001).  

No entanto, Políticas Públicas para mulheres e igualdade de gênero foram surgir no país 

apenas nos anos de 1980 e sua estruturação governamental foi deflagrada somente a partir de 

2003, com a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) e de um conjunto de 

políticas, planos e instâncias para efetivar sua missão (Marcondes et al, 2018). 

Para fins de marco legal, as principais legislações que marcaram o direito laboral das 

mulheres no Brasil estão listadas no quadro 2, em ordem cronológica: 

 

Quadro 2: Principais legislações que marcaram o direito laboral das mulheres no Brasil 

ANO LEGISLAÇÃO  ASSUNTO 

1932 Decreto Nº 21.417-A, de 17 de maio de 1932 

Decreto Nº 21.076 ï de 24 de fevereiro De 

1932 

Regula as condições do trabalho das mulheres nos 

estabelecimentos industriais e comerciais 
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1934 Constituição da República dos Estados 

Unidos do Brasil, de 16 de julho de 1934. 

 

Institui: 

- Direito ao voto da mulher; 

- Proteção ao trabalho do menor e da 

mulher; 

- Proibição de diferença de salário para um 

mesmo trabalho, por motivo de idade, 

sexo, nacionalidade ou estado civil. 

1943 Consolidação das Leis do Trabalho - 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 

Autoriza o trabalho da mulher casada e do menor de 

21 anos e maior de 18 anos.  No entanto, prevê que 

em caso de oposição conjugal ou paterna, poderá a 

mulher ou o menor recorrer ao suprimento da 

autoridade judiciária competente.  

Art. 446, Parágrafo único. Ao marido ou pai é 

facultado pleitear a rescisão do contrato de 

trabalho, quando a sua continuação for suscetível 

de acarretar ameaça aos vínculos da família, 

perigo manifesto às condições peculiares da mulher 

ou prejuízo de ordem física ou moral para o menor. 

 

1962 Lei nº 4.121, de 27 de agosto de 1962  

 

Dispõe sobre a situação jurídica da mulher casada. 

 

1989 Lei nº 7.855, de 24 de outubro de 1989 Altera a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 13. Revogam-se o parágrafo único do art. 16, 

os artigos 18, 19, 27, 28, 43, 44, 324, 374, 375, 378, 

379, 380, 387, 418 e 446 da CLT e demais 

disposições em contrário. 

1988 Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 

Prevê igualdade de direito entre homens e 

mulheres: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e 

obrigações, nos termos desta Constituição; 

(...) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e 

rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 

condição social: 

(...) 

XXX - proibição de diferença de salários, de 

exercício de funções e de critério de admissão por 

motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

2015 Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 

2015 

Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico; 

Conhecida como ñPEC das dom®sticasò - emenda 

constitucional aprovada que garantiu direitos 

trabalhistas aos trabalhadores domésticos; 

Fonte: Adaptado da Legislação Brasileira e de Moreira et al (2021).  

 

Conforme exposto no quadro 2, a legislação brasileira traz igualdade de direitos às 

mulheres desde 1988, quando aprovada a Constituição cidadã, ou seja, há apenas 35 anos. 
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 Outro avanço dos direitos de mulheres trabalhadoras pode ser citado na PEC das 

domésticas em 2015, quando foi aprovada a Emenda Constitucional que garante direitos iguais 

aos trabalhadores domésticos, que em sua maioria são mulheres negras. 

 Apesar da legislação brasileira garantir direitos iguais às mulheres, observa-se nessa 

pesquisa que, para além da lei, são necessárias atitudes e providências práticas para se garantir 

igualdade de direitos, ou seja, políticas efetivas de acesso, permanência e ascensão da mulher 

no mercado de trabalho. 

 

4.1.3 Políticas institucionais parentais 

As políticas parentais podem ser definidas, na visão de Teixeira e Nascimento (2011) 

como medidas pró-familiares, frequentemente referidas na literatura como family friendly 

benefits (Allen, 2001) e definidas como programas ou políticas com o propósito de acomodar 

as necessidades familiares dos trabalhadores (Lobel e Kossek, 1996). Flaquer (2000) definiu as 

medidas pró-familiares 

Como um conjunto de medidas públicas destinadas a fornecer recursos a pessoas com 

responsabilidades familiares para que possam desempenhar nas melhores condições 

possíveis as tarefas e atividades derivadas delas, em especial a atenção para com os 

filhos dependentes. As medidas de apoio às famílias são aquelas que facilitam às 

pessoas com encargos familiares um melhor desempenho das suas responsabilidades 

e que não comportam penalização económica, social e profissional.  

 

Nesse sentido, a UNICEF reconhece que o investimento em políticas amigas da família 

é bom para todos, inclusive para as mulheres, uma vez que serviços acessíveis de cuidados 

infantis e familiares podem permitir que as mulheres mantenham sua participação em empregos 

remunerados, contribuindo assim para suas famílias, economias e negócios. 

Sendo que o acesso a cuidados infantis de qualidade, sensíveis ao gênero e as políticas 

de desenvolvimento da primeira infância, amigas da família, são fundamentais para reduzir os 

desequilíbrios de gênero e promover uma maior corresponsabilidade entre mulheres e homens. 

Nesta seção trazemos o termo aqui definido como Políticas Institucionais para a 

parentalidade, como políticas que atendam às necessidades inerentes aos profissionais, de modo 

a conciliar o trabalho formal com as atividades de cuidado. Tal definição se baseou na teoria da 

transversalidade de gênero em políticas públicas, compreendida como um processo específico 

de estruturação de políticas de igualdade de gênero, por meio da incorporação de perspectivas 

feministas no enquadramento de política pública, tanto na construção de problemas públicos, 

quanto na definição do curso da ação pública, materializando-se no desenvolvimento de 
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condições institucionais para a transversalidade, que favorecem a aderência dessas políticas às 

agendas políticas feministas. (Marcondes e Farah, 2021). 

A escolha de políticas parentais e não políticas para mulheres considerou que políticas 

públicas para as mulheres têm centralidade no feminino, essencializada como parte da 

reprodução social e da manutenção da família, o que implica não priorizar os significados 

estabelecidos no relacionamento entre os sexos ou a autonomia das mulheres. De modo que, a 

longo prazo, as políticas para as mulheres devem se transformar em política de gênero, 

abrangendo uma perspectiva relacional e crítica das desigualdades entre e intra grupos de 

homens e mulheres (Bandeira e Almeida, 2013).  

Ao longo do referencial teórico e dessa análise situacional, fica claro que a conciliação 

da maternidade e da carreira é um desafio constante. Estudos, como o de Soffiatti (2022), 

comprovam que a rede de apoio, em especial do marido e/ou pai, tem um papel importante para 

atenuar o impacto negativo da ausência da mulher em casa, influenciando positivamente a 

conciliação das demandas da maternidade e da carreira. Por outro lado, sua ausência pode 

causar sobrecarga para a mulher. Portanto, é relevante pensar em quais direitos pais empregados 

poderiam ter para serem também responsáveis pelas atividades profissionais e da paternidade. 

Dessa forma, no quadro 3, passaremos a categorizar as principais políticas parentais 

encontradas nas referências bibliográficas, no Brasil e Mundo (Teixeira e Nascimento, 2011 e 

Stier et al, 2012). 

 

Quadro 3: Principais políticas parentais encontradas nas referências bibliográficas 

Apoio Pessoal 

Incentivo à maior participação parental na vida familiar 

Flexibilidade de Horários 

Serviços de Acolhimento de 

Crianças 

Auxílio Creche 

Licença saúde da família 

prestação de cuidados a idosos 

Teletrabalho 

Fonte: Adaptado de Teixeira (2011) e Stier et al (2012). 

Pesquisas apontam que a flexibilização da organização do trabalho é um dos principais 

fatores que permitiriam a conciliação do trabalho formal e de cuidado. Essa flexibilização 

pressupõe adequar os modos de trabalho às necessidades dos trabalhadores, para que estes 
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conciliem as suas vidas profissionais e familiares (e.g., redução efetiva do horário laboral; 

ajustamento do horário de trabalho, através da negociação do mínimo de horas; condensação 

das horas de trabalho semanais, permitindo o aumento dos dias livres para a vida familiar). 

(Teixeira e Nascimento, 2011). 

Nesse sentindo, nota-se a importância das políticas empresariais, pois elas sugerem um 

conjunto de guias, orientações e parâmetros, intermediando o planejamento e a execução, 

diminuindo dúvidas e incertezas nos processos decisórios, ainda que não sejam responsáveis 

por definir as decisões, mas encaminhá-las (Moreira et al, 2021). 

 

4.1.4 Políticas institucionais maternas na UFG 

A Universidade Federal de Goiás possui, em sua comunidade, diversas mulheres com 

vínculos distintos com a instituição. No quadro de servidores há Docentes e Técnicas 

Administrativas em Educa­«o (TAEôs), regidas pelas Lei nÜ 8112/1990, regime jur²dico dos 

servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Existem 

ainda, professoras substitutas, sem vínculo efetivo; as colaboradoras terceirizadas que, são 

contratadas e tenham vínculo empregatício com a empresa terceirizada, na prática, a prestação 

de serviço é realizada nas dependências da Universidade; as bolsistas de pesquisa; as estagiárias 

e as discentes, que podem ser alunas de graduação e pós-graduação. No entanto, para fins dessa 

dissertação o foco será dado à realidade das servidoras efetivas TAEôs, uma vez que elas n«o 

possuem flexibilidade de horários, em relação às docentes, por exemplo. 

Diante de uma comunidade tão grande e com vínculos jurídicos tão distintos, convém 

destacar a relevância de a própria Universidade possuir políticas institucionais voltadas para o 

público materno, independente da relação jurídica. 

A realidade brasileira, em que as mulheres representam mais da metade da população, 

segundo dados do IBGE (2022), é refletida dentro da própria Universidade Federal de Goiás, 

onde, entre os Técnicos Administrativos em Educação, as mulheres correspondem a um total 

56,05% (cinquenta e seis vírgula zero cinco por cento) em relação ao número de homens. 

O atual Plano de Desenvolvimento Institucional da UFG, aprovado para o quadriênio 

2023-2027, que corresponde a um plano estratégico, visando a orientação para a tomada de 

decisões institucionais, prevê, entre suas políticas institucionais, uma Política de Inclusão que 

objetiva assegurar a inclusão ï que compreende as dimensões de ingresso e permanência ï na 

educação superior de pessoas com deficiência, negras, indígenas, quilombolas, de comunidades 

tradicionais, povos do campo, das águas e das florestas, mulheres, mães, LGBTQIA+, 
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migrantes, refugiadas, apátridas, idosos e demais pertencentes a grupos e segmentos 

socialmente discriminados. 

Um dos pilares dessa política inclusiva é justamente a criação de novas ações de 

inclusão, pesquisas, coleta de dados, acompanhamento e fomento de ações já realizadas entre 

outras formas de implementação da inclusão e permanência de grupos minoritários na educação 

superior para cooperar com a diminuição das desigualdades por meio do princípio da equidade 

que reconhece que não somos todos iguais, que nem todos começamos do mesmo lugar e que 

® preciso ajustar esse ñdesequil²brioò (PDI/UFG 2023-2027, 2022). 

Como parte dessa política, a UFG, em 2022, criou a Secretaria de Inclusão, uma unidade 

administrativa superior da UFG que atua no desenvolvimento, fortalecimento e concretização 

de políticas e ações de reconhecimento da diferença e da diversidade; de inclusão de segmentos 

societários historicamente discriminados; e de promoção da igualdade de oportunidades e de 

tratamento (SIN, 2023). 

Atualmente essa Secretaria é dividida em três diretorias, quais sejam, a Diretoria de 

Ações Afirmativas (DAAF), a Diretoria de Acessibilidade (DAC) e a Diretoria de Mulheres e 

Diversidades (DMD). Sendo que tanto a DAAF, quanto a DAC, têm uma história mais longa 

de existência, considerando que tem sua origem ligada a origem da Coordenadoria de Ações 

Afirmativas (CAAF) e do Sistema Integrado de Núcleos de Acessibilidade (SINAce), 

respectivamente. (SIN, 2023) 

Com um olhar voltado para a Diretoria de Mulheres e Diversidades (DMD), percebe-se 

que esta é uma realidade muito recente dentro da UFG, portanto, está no começo de sua história. 

Ações como o Observatório de Mulheres e Pessoas Diversas, um portal de divulgação e 

visibilidade das produções acadêmicas, artísticas, culturais, notícias, editais e demais produtos 

da comunidade, bem como promoção de ações de prevenção e combate ao assédio, já são 

realidade dentro da UFG e foram promovidas por essa Diretoria (SIN, 2023). 

Bom, apesar da existência de um plano estratégico inclusivo, essa pesquisa constatou 

que, ainda, há um longo caminho a ser percorrido para construção de um espaço menos 

desigual, em especial para alcançar a igualdade de gênero. 

Antes de continuar com a análise de políticas institucionais da UFG, cabe uma breve 

reflexão sobre a razão de existir de uma Universidade. Para além de sua missão básica de ensino 

e pesquisa, para Audy (2017), as Universidades devem atuar como vetores do desenvolvimento 

econômico e social da sociedade, como fonte de resolução de problemas e abertura de novas 

possibilidades, na conexão e interação com os meios empresariais, governamentais e a própria 

sociedade. 
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Dessa forma, a adesão de uma política pública que visa promover a equidade de gênero 

dentro de Universidade, enquanto espaço de formação de profissionais, além de promover a 

mudança imediata e local de cultura organizacional, ainda, possui viés exemplar aos futuros 

profissionais que serão inseridos no mercado de trabalho, trazendo assim mais consciência de 

se possuir um espaço equânime onde homens e mulheres possuem direitos e deveres iguais na 

medida de sua realidade, em especial enquanto mães e pais. 

Na UFG, além da Diretoria de Mulheres e Diversidades voltada às ações que atendam 

questões, entre outros, para o público feminino, cabe destacar os direitos que as servidoras 

possuem enquanto profissionais. 

Como já dito anteriormente, as servidoras efetivas da UFG, tanto docentes quanto 

TAES, são regidas pela Lei nº 8112/1990, regime jurídico dos servidores públicos civis da 

União, das autarquias e das fundações públicas federais. Dessa forma, a Universidade é 

vinculada aos preceitos dessa legislação, assim seus servidores fazem jus aos benefícios 

previstos na Lei. Para a presente análise, descreve-se abaixo os benefícios que podem ser 

considerados em prol da família e vida pessoal: 

 

Quadro 4: Relação de benefícios que podem ser considerados em prol da família e vida pessoal 

Quanto ao servidor: Quanto ao dependente: 

1. auxílio-natalidade;  

2. salário-família;  

3. licença para tratamento de saúde;  

4. licença à gestante, à adotante, 

correspondente a 120 (cento e vinte) dias e 90 

(noventa) dias consecutivos, respectivamente.; 

5. licença-paternidade; 

6. assistência à saúde; 

7. pensão vitalícia e temporária; 

8. auxílio-funeral; 

 9. auxílio-reclusão; 

10. assistência à saúde; 

11. horário especial para servidores que têm 

cônjuge, filho ou dependente com deficiência. 

 

Fonte: Adaptação da autora a partir da Lei nº 8112/1990. 

 

A partir do quadro 3 (principais políticas parentais encontradas nas referências 

bibliográficas) e do quadro 4 (Relação de benefícios que podem ser considerados em prol da 

família e vida pessoal, a partir da Lei nº 8112/1990), em que foram relacionadas políticas 

parentais, o quadro 5 visa analisar quais Políticas Institucionais para Parentalidade existem na 

UFG. 

 

 

 

 

 

 

 

 



47 

 

Quadro 5: Relação de Políticas Institucionais para Parentalidade na UFG 

 ESPERADAS UFG 

1 Incentivo à maior participação parental na vida familiar  

2 Flexibilidade de Horários  

3 Serviços de Acolhimento de crianças  

4 Auxílio Creche (Lei nº8.112/1990) x 

5 Licença saúde da família (Lei nº8.112/1990) x 

6 Prestação de cuidados a idosos  

7 Teletrabalho  

8 Auxílio-natalidade (Lei nº8.112/1990) x 

9 Licença à gestante, à adotante, correspondente a 120 (cento e vinte) dias e 90 (noventa) 

dias consecutivos, respectivamente (Lei nº8.112/1990) 

x 

10 Licença-paternidade de até 20 dias (Lei nº8.112/1990) x 

11 Horário especial para servidores que têm cônjuge, filho ou dependente com deficiência 

(Lei nº8.112/1990) 

x 

12 Salas de amamentação e flexibilidade para amamentação   

Fonte: Adaptado de Teixeira e Nascimento (2011) e item 2.2.3 deste trabalho. 

O quadro 5 demonstra que as políticas parentais existentes na UFG são determinações 

legais. Ou seja, o Auxílio Creche, a Licença saúde da família, Auxílio-natalidade, Licença à 

gestante, à adotante e a Licença-maternidade, são previsões legais da Lei nº 8112/1990, 

inerentes a todo o servidor público federal, demonstrando, com clareza, que a UFG tem o olhar 

para igualdade formal, o que não é suficiente, é preciso abrir caminhos distintos. 

Segundo Vaz (2013), as estruturas institucionais, vigentes nas organizações públicas, 

tendem a perpetuar o quadro de exclusão feminina, portanto, é preciso ir além do direito 

material para se alcançar uma igualdade de gênero dentro do quadro do funcionalismo público. 

Demonstrada a ausência de políticas institucionais parentais próprias da Universidade, 

em que pese, haja a Diretoria de Mulheres e Diversidade, conforme exposto anteriormente, 

políticas institucionais efetivas carecem de implementação. Desse modo, o desafio deste 

trabalho é propor a implementação, dentro da UFG, de uma Política Institucional Parental, que 

possibilite a redução da desigualdade de gênero, em especial, para as servidoras TAES, que são 

mães. 

Exposta a contextualização, o próximo item apresenta a discussão e resultados obtidos 

através dos dados, conforme demonstrado na metodologia: 
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4. 2 Discussão e resultados 

Após o levantamento de dados, conforme indicado do item 3.4, passa-se a análise: 

 

4.2.1 Dados Plataforma FALA BR 

No que se refere ao item A (Pesquisar a existência de Políticas que abarque pais e mães 

servidores da UFG), após consulta por meio da plataforma de acesso à informação FALA BR, 

observa-se na resposta obtida uma carência de políticas próprias da Universidade Federal para 

seu público interno de servidores inerente à realidade de pais e mães. 

No que se refere ao item B (Analisar dados do SIASS referente ao afastamento de 

servidores para acompanhamento de dependentes por questão de saúde), alguns dados 

importantes foram verificados, conforme tabelas e gráficos abaixo: 

 

Quadro 6:  Afastamentos de servidores da UFG para acompanhamento familiar a partir de perícias 

realizadas pela DASS/UFG 

Ano da 

Perícia 

Total 

Servidores 

GERAL  

 

Total 

Servidores 

FEMININO  

Total 

Servidores 

MASCULINO  

Total Dias 

Afastamento 

GERAL  

Total Dias 

Afastamento 

FEMININO  

Total Dias 

Afastamento 

MASCULINO  

2012  2   1   1   12   7   5  

2013  16   9   7   364   251   113  

2014  44   29   15   1.124   688   436  

2015  35   21   14   727   489   238  

2016  115   64   51   1.406   632   774  

2017  91   48   43   1.426   746   680  

2018  132   77   55   1.782   1.191   591  

2019  198   116   82   2.189   1.414   775  

2020  49   33   16   661   562   99  

2021  122   58   64   1.397   761   636  

2022  178   99   79   1.589   925   664  

Total Geral  982   555   427   12.677   7.666   5.011  

Porcentagem 100% 57% 43% 100% 60,47% 39,53% 

Fonte: Elaborado pela autora e extraído de GOIÁS, 2023  
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Quadro 7:  Afastamentos de servidores da UFG para acompanhamento familiar a partir de atestados 

apresentados à DASS/UFG 

Ano 

Atestado 

Quantidade 

de Atestados 

GERAL  

Quantidade 

de Atestados 

FEMININO  

Quantidade de 

Atestados 

MASCULINO  

Quantidade 

de Atestados 

GERAL  

Total Dias 

Afastamento 

FEMININO  

Total Dias 

Afastamento 

MASCULINO  

2012  18   15   3   26   21   5  

2013  85   69   16   138   119   19  

2014  101   77   24   134   100   34  

2015  109   91   18   156   132   24  

2016  97   63   34   140   103   37  

2017  91   79   12   146   127   19  

2018  117   101   16   175   149   26  

2019  141   112   29   204   162   42  

2020  33   26   7   41   34   7  

2021  23   20   3   28   25   3  

2022  153   127   26   272   232   40  

Total Geral  968   780   188   1.460   1.204   256  

Porcentagem 100% 80,58% 19,42% 100% 82,47% 17,53% 

Fonte: Elaborado pela autora e extraído de GOIÁS, 2023  

 

As informações demonstradas acima e extraídas de dados fornecidos pela DASS/UFG 

trazem números significativos no que diz respeito ao trabalho de cuidado. 

No quadro 6, que traz o número de afastamentos, após a realização de perícia médica, 

de servidores para acompanhamento familiar em razão de saúde, temos que mais de 60% 

(sessenta por cento dos dias de afastamento foram gozados por servidoras do sexo feminino). 

Esse número cresce ainda mais no quadro 7, demonstrado a seguir, ao trazer o número 

de atestados médicos apresentados pelos mesmos motivos, temos um quadro onde mais de 80% 

(oitenta por cento do afastamento para acompanhamento familiar na UFG na última década foi 

realizado por mulheres.  

Essa realidade demonstra claramente uma realidade social refletida na Universidade, 

onde suas servidoras do sexo feminino não são responsáveis apenas pelo trabalho formal 

desenvolvido na UFG, mas também são as que mais trabalham nas atividades de cuidado 

quando comparadas aos servidores de sexo masculino. 

Nesse contexto da UFG, os dados apresentados indicam que as servidoras femininas 

estão assumindo uma parcela maior do trabalho de cuidado, refletida nos afastamentos para 
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acompanhamento familiar. Isso pode ser atribuído a uma série de fatores, como por exemplo, 

expectativas sociais de gênero, estereótipos, divisão desigual de responsabilidades familiares e 

falta de políticas de conciliação entre trabalho e família. 

Essa realidade ressalta a importância de se debater e promover políticas que valorizem 

o trabalho de cuidado e busquem equidade de gênero. A economia do cuidado auxilia na 

compreensão dessa dinâmica e no reconhecimento da necessidade de transformação social e 

institucional para promover uma sociedade mais igualitária. 

Os gráficos abaixo demonstram ainda que exponencialmente esses números têm uma 

tendência crescente. 

Gráfico 1: Relação dias de afastamento de atestados de servidores UFG acompanhamento familiar - por gênero 

Fonte: Elaboração da autora a partir de dados extraídos de GOIÁS, 2023. 

 
 

Gráfico 2: Relação dias de afastamento de perícias de servidores UFG acompanhamento familiar - por gênero 

Fonte: Elaboração da autora a partir de dados extraídos de GOIÁS, 2023. 
 

Gráfico 3: Relação Total de servidores da UFG afastados - acompanhamento familiar - por gênero 
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Fonte: Elaboração da autora a partir de dados extraídos de GOIÁS, 2023. 
 

No quadro abaixo, trazemos os números de servidores ativos na UFG atualmente numa 

identificação por gênero, baseado em dados extraído da Plataforma ANALISA/UFG: 

 

Quadro 8: Total de servidores ativos UFG - por gênero e cargo - Plataforma ANALISA UFG 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE  PORCENTAGEM  

Total de Servidores UFG 4436 100% 

Total de Servidores Masculino 

UFG 

2156 48,60% 

Total de Servidores Feminino 

UFG 

2280 51,40% 

Total de Servidores TAEs UFG 2237 100% 

Total de Servidores Masculino   

TAEs UFG 

971 43,41% 

Total de Servidores Feminino  

TAEs UFG 

1266 56,59% 

Total de Servidores  

DOCENTES UFG 

2199 100% 

Total de Servidores Masculino 

DOCENTES UFG 

1185 53,89% 

Total de Servidores Feminino 

DOCENTES UFG 

1014 46,11% 

Fonte: Elaboração da autora a partir de dados extraídos de GOIÁS, 2023. 

 

O quadro 8 demonstra um panorama geral em relação ao quadro de servidores da UFG. 

Atualmente cerca de 51,40% do total geral de servidores são do sexo feminino, o que indica 
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uma presença significativa de mulheres na instituição. Quando analisado por cargo, os 

resultados são: do total de servidores técnicos administrativos 56,59% são do sexo feminino e 

nos docentes a realidade é inversa, hoje a maioria dos docentes são do sexo masculino, 

representando 53,89 %. 

Outra informa­«o que cabe destacar ® que os TAEôs representam mais de cinquenta por 

cento do total de servidores da UFG, correspondem a 50,42%. Essa informação é relevante para 

compreender a composição do corpo de servidores da universidade. 

A análise acima sugere uma realidade em que as mulheres têm uma presença 

significativa nos cargos técnicos administrativos, enquanto os homens predominam nos cargos 

docentes. Essa dinâmica pode ser influenciada por diversos fatores, como estereótipos de 

gênero, desigualdades estruturais e barreiras para o avanço das mulheres em determinadas 

áreas. 

Essa realidade evidencia a importância de se promover a igualdade de oportunidades e 

a equidade de gênero na UFG, tanto em termos de representatividade nos cargos quanto nas 

possibilidades de avanço e desenvolvimento profissional. A valorização da diversidade e a 

promoção de políticas inclusivas são fundamentais para uma instituição de ensino superior que 

busca a excelência acadêmica e a justiça social. 

De posse dos dados fornecidos pela DASS/UFG, foi realizada ainda uma análise do 

número de afastamentos de servidores por questões de saúde mental. Para pesquisa foram 

selecionados todos os CID (Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 

à Saúde) referentes a Transtornos mentais e comportamentais, F00 - F99, (OMS, 2023), aqui 

denominados CID F. 

Gráfico 4: Relação dias de afastamentos por questões de saúde mental (CID F00 - F99) servidores UFG - Por 

gênero 

 

Fonte: Elaboração da autora a partir de dados extraídos de GOIÁS, 2023. 
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Gráfico 5: Relação quantidade de atestados apresentados por questões de saúde mental (CID F00 - F99) 

servidores UFG - Por gênero 

Fonte: Elaboração da autora a partir de dados extraídos de GOIÁS, 2023. 

 

O levantamento de afastamentos por transtornos mentais e comportamentais (F00 - F99) 

dentro da UFG revela uma realidade preocupante em relação à saúde mental das mulheres. Os 

dados mostram que a grande maioria dos servidores afetados por tais doenças são do sexo 

feminino, em números percentuais, temos que mais de 70% (setenta porcento) dos afastamentos 

são de servidoras mulheres. Isso indica que as mulheres dentro da Universidade estão mais 

propensas a desenvolver problemas de saúde mental em comparação aos homens. 

São diversos fatores que podem contribuir para essa maior incidência de adoecimento 

mental entre as mulheres. Um dos principais é o contexto social e cultural, que muitas vezes 

coloca sobre elas uma sobrecarga de responsabilidades e expectativas, como conciliar trabalho, 

família e cuidados domésticos (Carrasco, 2018; Mendonça, 2021; Think Olga, 2023). Além 

disso, a desigualdade de gênero, a violência e o assédio também podem desempenhar um papel 

importante no estresse e no adoecimento mental das mulheres. 

É importante que a UFG reconheça esta realidade e tome medidas para apoiar a saúde 

mental e o bem-estar dos seus colaboradores, prestando especial atenção à realidade das 

colaboradoras. Isso inclui, entre outros, a implementação de políticas de equilíbrio entre vida 

profissional e pessoal e a criação de um ambiente de trabalho seguro e não discriminatório. 

  Finalmente, é preciso promover ainda a sensibilização para a importância da saúde 

mental tanto para as mulheres como para os homens.  Somente através de uma abordagem 
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integrada e abrangente poderemos criar um ambiente mais saudável e equitativo para todos. 

Para isso, será proposta ao fim desse trabalho uma política institucional dentro da Universidade 

voltada para suas servidoras e servidores.  

A seguir, no quadro 9 estão descritos os números totais de atestados apresentados e o 

número de dias de afastamentos por gênero feminino e masculino, bem como a respectiva 

porcentagem. 

Quadro 9: Atestados apresentados por questões de saúde mental (CID F00 - F99) servidores UFG - Por 

gênero - 2012 a 2022 

ANO DOS 

ATESTADO

S 

Número de 

Atestados 

GERAL  

Número de 

Atestados 

FEMININO  

Número de 

Atestados 

MASCULINO  

Total Dias 

Afastamento 

GERAL  

Total Dias 

Afastamento 

FEMININO  

Total Dias 

Afastamento 

MASCULINO  

2012  2   2   -     7   7   -    

2013  7   4   3   13   6   7  

2014  12   9   3   31   22   9  

2015  15   13   2   41   35   6  

2016  13   10   3   31   23   8  

2017  25   20   5   41   34   7  

2018  16   10   6   25   15   10  

2019  24   20   4   66   54   12  

2020  3   1   2   4   2   2  

2021  7   3   4   11   4   7  

2022  25   20   5   103   72   31  

Total Geral  149   112   37   373   274   99  

Percentual 100% 75,17% 24,83% 100% 73,46% 26,54% 

Fonte: Elaborado e extraído de GOIÁS, 2023 

 

Em relação ao item C (Identificar a existência de Políticas em outras Universidade 

Federais com Reitoria em capitais e no Distrito Federal), a partir das respostas obtidas, daremos 

destaque para Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e para Universidade Federal do 

Mato Grosso do Sul (UFMS). Destaque-se que as demais Universidades não apresentaram 

respostas consideradas relevantes para esta pesquisa, por isso não foram descritas. 

A UFMA atualmente aderiu ao programa de Gestão, nos termos da PORTARIA GR Nº 

385/2022- MR e entre as características desse programa citamos o art. 5º: 
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Art. 5º - O programa de gestão da UFMA adotará os regimes de execução 

presencial ou teletrabalho, sendo que este último poderá ser realizado em 

regime integral ou parcial. 

 

Parágrafo Único. O regime de execução presencial dispensará o servidor-

participante da obrigatoriedade de registro do ponto eletrônico, mas a sua 

presença na UFMA deverá ser diária. 

 

A mesma portaria, em seu art.10 prevê critérios de desempate, com prioridade, entre 

outros, para ñservidores-participantes com dependentes econômicos até a idade de seis anos ou 

acima de sessenta e cinco anos, desde que conste no assentamento funcionalò. Tal critério 

chamou atenção durante a pesquisa porque ele não foi observado em outras Universidades 

pesquisadas. 

Identificamos nesse inciso a presença de transversalidade de gênero na adoção de 

política institucional que, entre outros, reconhece o papel de cuidadores que desempenham 

atividades de cuidado fora do ambiente profissional. Reconhecemos, aqui, que a política 

valorizou o trabalho de cuidado desempenhado por suas servidoras e servidores. 

 Num caminho semelhante, a UFMS possui em andamento o Programa ñSou MULHER 

UFMSò com foco na troca de experi°ncias e na busca pelo aprimoramento das condi­»es de 

trabalho e estudo, da permanência e desenvolvimento de carreira das mulheres da UFMS 

(Resolução nº 130-CD/UFMS, de 29 de março de 2021). Esse programa, implementado por 

Resolução do Conselho Superior da Universidade, possui um Plano de ação robusto e 

transversal, pautado na Agenda 2030 da ONU: 

Em um recorte do ano de 2021, a UFMS conta com 754 professoras, 907 técnicas e 

191 colaboradoras terceirizadas em atividade, além de 11.696 alunas de graduação e 

outras 1.665 de pós-graduação. No total de estudantes, as alunas (61,5%) de mestrado 

e doutorado e de graduação estão em maioria (54%). No quadro de servidores, as 

mulheres correspondem a 47% do total de docentes e a 48% do total de técnicos. Em 

relação às mulheres na liderança, que ocupam Cargos de Direção (CD), Coordenação 

de Curso (FCC) ou Função Gratificada (FG), o índice é de 43%. 

 

Para alcançar seus objetivos, o Programa Sou MULHER UFMS incentivará ações 

específicas e transversais, embasadas em políticas e programas nas atividades de 

Gestão, Ensino, Pesquisa, Extensão, Inovação e Empreendedorismo em três eixos 

estratégicos, o Programa Sou MULHER UFMS, envolvendo todas as Unidades da 

UFMS, com o objetivo de promover a equidade e um ambiente propício para o 

desenvolvimento pleno das mulheres da UFMS, para promoção da igualdade de 

oportunidades para mulheres e homens em todos os aspectos da UFMS, com 

aprofundamento do diálogo interno e com a sociedade, contribuindo para avançar em 

medidas que possam romper com a desigualdade, assim como acontece nas melhores 

universidades do mundo, tanto brasileiras quanto de outras partes do mundo, como 

por exemplo universidades norte-americanas ou europeias. (Resolução nº 130-

CD/UFMS, de 29 de março de 2021) 
 

A constatação desse projeto numa universidade pública demonstra a possibilidade real 

de implementação de políticas institucionais pautadas na transversalidade de gênero e na 
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valorização do trabalho de cuidado, podendo ir além, conforme defendido neste trabalho, 

quanto ao papel dos homens, especialmente no que se refere aos cuidados com filhos. 

Por fim, diante das respostas e análise de políticas identificadas, vimos a necessidade 

de pesquisar sobre quais das 27 Universidades pesquisadas possui o Programa de Gestão e 

Desempenho (PGD), modelo de gestão instituído pela Administração Pública Federal, por meio 

do Decreto nº 11.072/2022 e regulamentado pela Instrução Normativa nº 24/2023,  e para isso 

utilizamos a relação disponibilizada no site https://www.gov.br/servidor/pt-

br/assuntos/programa-de-gestao/quem-ja-implementou. 

A importância dessa pesquisa se deu por entendermos que o Programa de Gestão e 

Desempenho (PGD), em certa medida, possui política para maternidade e parental, uma vez 

que na IN 2/2023 considera-se como critérios de seleção os seguintes aspectos, em especial as 

al²neas ñaò e ñcò e  ñdò: 

a) pessoas com deficiência ou com problemas graves de saúde, ou que 

sejam pais ou responsáveis por dependentes na mesma condição; 

 

b) pessoas com mobilidade reduzida, nos termos da Lei nº 10.098, de 19 

de dezembro de 2000; 

 

c) gestantes e lactantes, durante o período de gestação e amamentação; e 

 

d) servidores com horário especial, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 98 da Lei 

nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

A pesquisa mostrou que das 27 IFES pesquisadas, um total de 14 Universidades 

possuem o PGD implantado, ou seja, 51,85%.  A UFG é uma das 13 Universidades pesquisadas 

que não possui o PGD implantado. 

O breve estudo traz indicativo que o PGD pode vir a ser importante ferramenta de 

política parental que possibilite um melhor desempenho das atividades formal e de cuidado, 

uma vez que dispensa o cumprimento de registro de ponto, de modo a permitir que o servidor 

desempenhe suas atividades no foco entrega de resultados e não no cumprimento de carga 

horária. 

Para entender a realidade da UFG em relação ao PGD, fizemos nova consulta, via a 

plataforma FALA BR, e identificamos que atualmente a UFG está aplicando um plano piloto 

para avaliar a viabilidade de aderir ou não ao PGD. 

Ao consultarmos o link indicado na plataforma FALA BR pela UFG, tivemos uma visão 

geral sobre o plano piloto de PGD na UFG e constatou-se que o programa ainda não foi 

implantado. Destaca-se que no plano piloto estão sendo observados os critérios de concessão, 

previstos na (IN 2/2023), quais sejam: 

https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/quem-ja-implementou
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/quem-ja-implementou
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a) pessoas com deficiência ou com problemas graves de saúde, ou que sejam 

pais ou responsáveis por dependentes na mesma condição; 

 

b) pessoas com mobilidade reduzida, nos termos da Lei nº 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000; 

 

c) gestantes e lactantes, durante o período de gestação e amamentação; e 

 

d) servidores com horário especial, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 98 da 

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

 

4.2.2 Dados do portal Analisa UFG e Portal de Transparência Governo Federal 

Na pesquisa realizada, verificou-se uma carência de dados voltados para gênero dentro 

da UFG, principalmente no que se refere à maternidade. 

Atualmente, a UFG não possui dados disponíveis sobre o número de seus servidores e 

servidoras que são mães e/ou pais. Para essa pesquisa, foi necessária consulta junto à Pró-reitora 

de Administração da UFG sobre o número de servidoras que tiveram licença maternidade, entre 

2012 e 2022. 

Pontua-se também a falta de identificação de gênero/sexo dentre servidores que 

possuem Funções e gratificadas e Cargos de Direção. Essas constatações nos levam a entender 

que a UFG não tem um olhar voltado para as questões de gênero de seu quadro de 

colaboradores. 

A UFG possui alguns portais de acesso à informação, como por exemplo o ANALISA 

UFG. Nele podemos levantar alguns dados que fortalecem a importância dessa pesquisa, como, 

por exemplo, o número de servidores técnicos administrativos que fazem parte da Universidade, 

onde mais da metade de seus TAEs são mulheres. Ou seja, do total de 2.246 técnicos 

administrativos da UFG, 987 são homens (43,95%) e 1.259 são mulheres (56,05%). 

 

Figura 3: Proporção servidores TAES/UFG entre homens e mulheres ï Plataforma Analisa UFG 

 

 Fonte: GOIÁS, 2023 
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Outros dados corroboram a importância de se pensar a realidade de servidoras mulheres 

mães na UFG. Em levantamento junto à Pró-reitora de Administração da UFG (PROAD), 

identificou-se o número de TAES mulheres que tiveram licença maternidade nos últimos 10 

anos e encontramos o total de 489 mulheres. Essa informação indica que pelo menos 38,8% das 

mulheres TAES da UFG são mães. 

Figura 4: Porcentagem de mulheres e homens TAES UFG 

 

 

Fonte: GOIÁS, 2022 

 

 

Figura 5: Porcentagem de mulheres TAES UFG que tiveram licença maternidade entre 2012 e 2022 

 

Fonte: GOIÁS (2022) e GOIÁS (2022) 

 

Na busca de evidências sobre as questões de gênero dentro da UFG, o Portal 

Transparência do Governo Federal foi utilizado para identificar os cargos de gestão da 

Universidade, bem como sua realidade em relação ao gênero de servidores ocupantes. 

Identificou-se que do total das Funções Gratificadas UFG, cerca de 51% são ocupadas por 

homens, sendo que essa proporção é maior ainda nos servidores que possuem os Cargos de 

Direção da Universidade, em que aproximadamente 57% dos Cargos de Gestão são ocupados 
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por homens, segundo dados do Portal da transparência do Governo Federal e dados da 

Secretaria de Planejamento, Avaliação e Informações Institucionais da UFG. 

Figura 6: Número de ocupantes de função gratificada da UFG por gênero    

             

Fonte: Extraído do Portal da Transparência do Governo Federal (2023) 

 

Figura 7: Número de ocupantes de Cargos de Direção UFG por gênero           

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Extraído do Portal da Transparência do Governo Federal (2023) 

Esses dados demonstram claramente a existência de uma segregação vertical, 

evidenciando a existência de barreiras que impedem que as mulheres ocupem funções 

gratificadas e de comando dentro da Universidade.  

A segregação de gênero, portanto existe na UFG, assim como na administração pública 

federal, onde se observa uma representatividade feminina decrescente à medida que se avança 

nos níveis hierárquicos dos cargos do grupo DAS, conforme o estudo de Vaz (2013). Nota-se, 

portanto, que a estrutura institucional vigente na UFG tende a perpetuar o quadro de exclusão 

feminina de ascensão profissional. 
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A partir de todos esses dados levantados, é possível demonstrar a existência da 

desigualdade de gênero dentro da Universidade, bem como o prejuízo sustentado pelas 

servidoras mulheres, conforme exposto em dados, a saber o menor número de mulheres dentre 

as funções gratificadas e Cargos de Direção, caracterizando aqui a metáfora do teto de vidro, 

que explica a divisão  do trabalho por género, que sobrecarrega as mulheres e provoca 

disparidades salariais entre homens e mulheres, para além de excluir as mulheres dos cargos de 

gestão. (Vaz, 2013 e Abbondanza et al, 2021).  No entanto, essas desigualdades de gênero não 

são percebidas, por isso a importância de pesquisas como essa, para auxiliar na evidência de 

um problema social que carece de uma política efetiva que promova a sua resolução. 

Outro dado relevante é o maior adoecimento por questões de saúde mental das 

servidoras mulheres da UFG, confirmando diversos estudos que demonstram que mulheres 

sofrem mais com esses transtornos, e, dentre as principais causas, destaca-se a dificuldades de 

conciliação entre vida pessoal e profissional (Bandeira e Almeida, 2013; Vaz, 2013; e 

Abbondanza et al, 2021 e Marcondes e Farah, 2021). 

Assim, na constatação de evidências por meios do levantamento de dados, identifica-se 

a presença de um problema institucional dentro da Universidade Federal de Goiás e dessa forma 

comprova-se a necessidade de construção de política interna que minimize ou extermine essa 

disparidade entre homens e mulheres. 
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5. RECOMENDAÇÕES/PLANO DE AÇÃO/PRODUTO TÉCNICO -

TECNOLÓGICO  

Para propor a solução do problema de pesquisa - de como implantar políticas públicas 

institucionais da Universidade Federal de Goiás (UFG), com foco na redução da desigualdade 

de gênero, dentre os servidores da UFG, em especial no apoio às servidoras técnico-

administrativas da UFG, que são mulheres e mães, em relação ao desempenho de trabalho 

produtivo e reprodutivo - apresentamos a metodologia do Marco Lógico, em especial a primeira 

fase da metodologia, que trata do diagnóstico de problemas e levantamento de objetivo. Para 

isso utilizaremos a Árvore de problema e a Árvore de objetivos (Pfeiffer, 2014; Pereira et al, 

2009). 

A Metodologia do Marco Lógico, surgida nos anos 60, quando o United States Agency 

for International Development (USAID) contratou consultores especialistas em técnicas de 

gerenciamento de projetos, para elaboração de ferramenta que conferisse maior racionalidade, 

eficácia e eficiência na área de cooperação internacional. A MML foi aprimorada a partir da 

década de 1970, pela Agência Alemã de Cooperação Internacional (GTZ) (Pfeiffer, 2014; 

Pereira et al, 2009). 

Essa metodologia contempla a análise do problema, análise dos envolvidos, hierarquia 

de objetivos e seleção de uma estratégia de implementação ideal e está dividida em duas fases: 

A primeira trata-se da identificação do problema e de soluções alternativas para ele. Para 

concluir esta fase são estabelecidas quatro etapas/passos, conforme quadro abaixo. A segunda 

fase é o planejamento por meio da Matriz do Marco Lógico. Nesta última etapa/passo, que é 

justamente o desenho da Matriz da estrutura lógica, estão inseridas as atividades e indicadores 

(Ortegón et al, 2005).  
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Quadro 10: Metodologia do Marco Lógico 

METODOLOGIA DO MARCO LÓGICO 

FASE 1 

Identificação do problema e Análise 

de soluções alternativas 

FASE 2 

Planejamento 

* MML  

Passo 01: Análise de envolvidos  Passo 05: Matriz do Marco Lógico 

(MML)*  

1. Objetivos, 

produtos e 

atividades  

Passo 02:  Análise do problema 2. Indicadores 

Passo 03: Análise de objetivos 3. Riscos para a 

execução 

Passo 04: Análise de alternativas  

Fonte: Adaptado do guia prático da metodologia do marco lógico da Fundação João Pinheiro (2021). 

 

Conforme a obra Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex post 

(Brasil, 2018), a árvore do problema consiste basicamente em  

um diagrama em que no centro coloca-se o problema priorizado; abaixo dele, as 

causas que o promovem e o determinam; acima, os efeitos de sua existência. A 

avaliação executiva identifica as causas atacadas pela política. Nessa avaliação mais 

aprofundada, cabe levantar ou sistematizar, por meio desse diagrama, as outras causas 

que não são diretas ou indiretamente afetadas pela política, mas que também 

contribuem para o problema. 

 
 

A figura 8 demonstrara a estrutura da Árvore de Problemas. 

 

Figura 8: Árvore de Problemas 

 

Fonte: Adaptado de Brasil (2018) 
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Já a árvore de objetivos é essencialmente o inverso da árvore de problemas, conforme a 

Figura 9: 

 

Figura 9: Árvore de Objetivos 

 

Fonte: Adaptado de Brasil (2018) 

 

Segundo a obra Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex post (Brasil, 

2018), na árvore de objetivos,  

para cada problema, busca-se a situação oposta, ou seja, tudo que é negativo será 

exposto de maneira positiva (...) Nessa nova visualização, o problema se torna o 

principal objetivo da política; as causas que serão atacadas viram o alvo dessa política; 

e no lugar dos efeitos do problema agora podem ser vistos os resultados da política. 

Passo a passo para a elaboração da árvore de objetivo: 

 

1) Identifique o objetivo da política pública, de forma que essa identificação esteja 

claramente associada ao problema-alvo da intervenção. 

 

2) Analise qual ação ou quais ações são necessárias para que o objetivo com a 

intervenção seja alcançado. 

 

3) Liste os principais resultados diretos e indiretos alcançados com o objetivo da 

política pública. 

 

4) Avalie qual a relação entre essa ação ou ações consideradas necessárias pela 

política e a(s) causa(s) do problema que ela pretende atacar. 

 

5)  Há ações alternativas para se chegar ao objetivo pretendido pela intervenção e 

atacar a(s) causa(s) do problema em questão? 

 

Seguindo as orientações do Guia prático de análise de políticas públicas da Casa Civil 

da Presidência da República, foi realizado abaixo um diagnóstico de problemas de gênero 

identificados na UFG, para explicar e orientar o trabalho da Comissão destinada a esse fim, 

dentro da Universidade. Ressalta-se que os problemas abaixo foram construídos a partir de 
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estudo prévio da legislação inerente aos servidores da UFG e com base no referencial teórico 

deste trabalho. Portanto, os quadros a seguir trata-se de uma análise exemplificativa elabora 

pela autora. 

 

Figura 10:  Árvore de problemas: Política de gênero UFG

Fonte:  Elaboração da autora (2023) 

 

Figura 11: Árvore de objetivos: Política de gênero UFG.

Fonte: Elaboração da autora (2023) 

A partir do levantamento de problemas e construção de objetivos, conforme exposto 

acima, necessário se faz propor os indicadores a serem seguidos e observados na escolha e 

execução da melhor política parental a ser implantada na UFG.   

A importância da construção de indicadores é crucial para o sucesso da implementação, 

uma vez que a elaboração de indicadores quantitativos sobre o problema permite dimensioná-

lo, no tempo anterior à implementação da política, traçando o seu panorama. O uso de 

evidências permite fundamentar a tomada de decisão, sendo um insumo que potencializa os 

resultados do processo de formulação das políticas públicas. E, durante a execução da Política, 
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esses indicadores poderão ser monitorados, avaliando a eficácia e efetividade da política. 

(Presidência da República do Brasil, 2018 e Parahos et al, 2013).  

5.1 Indicadores 

Para o sucesso de uma política públicas é essencial a correta identificação do problema 

a ser superado, bem como aferição de resultados esperados. Nesse sentido, os indicadores são 

importantes para delimitar o problema, traçar os objetivos e aferir os resultados forma precisa. 

Eles servem para quantificar ou qualificar as informações relacionadas a um conceito, 

fenômeno, problema ou resultado de uma intervenção na realidade. Os indicadores são 

instrumentos que permitem identificar e medir aspectos específicos, tornando possível observar 

e avaliar de forma mensurável uma situação social ou uma ação de governo. Assim, sua 

principal finalidade é traduzir aspectos de uma realidade dada ou construída de maneira 

operacional. (Brasil, 2010) 

O Guia Metodológico do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão destaca que 

os indicadores, tanto na pesquisa social, quanto na implantação de políticas públicas 

desempenham um papel intermediário entre a teoria e as evidências da realidade. Eles são 

ferramentas que possibilitam a identificação e a mensuração de fenômenos sociais, baseados 

em uma reflexão teórica. Dessa forma, os indicadores surgem como instrumentos capazes de 

estabelecer uma conexão entre a teoria e a prática, permitindo a compreensão e análise dos 

fenômenos sociais de forma mais precisa e fundamentada (Brasil, 2010). 

Dessa forma, a partir da pesquisa realizada e dada a importância de indicadores na 

construção e efetivação de uma política pública, bem como na necessidade dos indicadores 

escolhidos terem relação direta com o desenho do programa a ser desenvolvido, o quadro 11, 

abaixo, lista os indicadores definidos como necessários e sugeridos, apoiados no referencial 

teórico, na análise de dados e na análise situacional deste trabalho, que poderão ser utilizados 

na avaliação e construção de política institucional dentro da UFG.  

Quadro 11: Indicadores sugeridos 

INDICADOR 1 PERFIL DO SERVIDOR 

INDICADOR 2 AFASTAMENTO POR QUESTÕES DE SAÚDE 

INDICADOR 3 AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados levantados e do referencial teórico 
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Os indicadores sugeridos têm caráter exemplificativo e orientativo para gestão 

universitária nos trabalhos de construção da política institucional. Eles são importantes e devem 

ser considerados, pois: 

A. O indicador 1 (PERFIL DO SERVIDOR) identifica o perfil dos servidores ativos, de 

modo que seja conhecida a situação social desses trabalhadores, enquanto pessoa, em relação 

ao gênero e às suas demandas de cuidado externas à UFG; 

2. O indicador 2 (AFASTAMENTO POR QUESTÕES DE SAÚDE) busca identificar 

a proporção quanto ao adoecimento mental de servidores na UFG, por meio de um recorte de 

gênero, podendo ser analisado e entendido com análise simultânea do Indicador 1. 

3. O indicador 3 (AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS) busca identificar quais servidores, 

entre homens e mulheres, precisam de ausentar mais ao trabalhar para tratar de demandas de 

cuidado. Esses dados confirmam ou não uma maior dificuldade de conciliação de demandas 

internas e externas à UFG e devem ser avaliados e entendidos por meio de análise correlacional 

com o Indicador 1. 

Por fim, para subsidiar o levantamento e definição precisa do problema está sendo 

proposto ainda, a título de recomendação à Universidade Federal de Goiás (UFG), enquanto 

instituição objeto deste estudo, um formulário para levantamento de dados, conforme os 

indicadores sugeridos no Quadro 11, necessários para realizar o diagnóstico preciso do 

problema abordado neste trabalho. Esse diagnóstico servirá como embasamento para a 

implementação de uma política parental na UFG. 

A proposta de produto, portanto, teve como objetivo criar os indicadores necessários 

para facilitar o planejamento e controle do processo de implementação da política parental. O 

produto deste trabalho consiste em parâmetros que exemplificam a forma de realizar o 

diagnóstico do problema, garantindo que ele seja o mais preciso possível e que a política 

formulada seja efetiva na sua resolução. 

O questionário apresenta uma proposta de levantamento dos problemas que possam 

existir na UFG, conforme evidenciado nos resultados apresentados na Análise Situacional dessa 

pesquisa, e que dificultam a conciliação da maternidade, trabalhos de cuidados com pessoas 

idosas e/ou deficientes, por exemplo, com a carreira das TAES, especialmente àquelas que são 

mães. Dessa forma, o produto deste trabalho fornece ferramentas para a UFG conhecer e 

identificar um problema social dentro da instituição, que servirá de fundamento para 

propositura da melhor política institucional para resolver as questões relacionadas à 

desigualdade gênero, especialmente em razão da economia do cuidado e do teto de vidro. 
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A implementação de políticas com perspectiva de gênero dentro da Universidade traz a 

transversalidade de gênero e busca soluções inovadoras para problemas sociais, políticos e 

econômicos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Com base nas diferentes teorias e nos dados coletados neste estudo, fica evidente a 

existência de desafios que influenciam negativamente na carreira das servidoras técnicas 

administrativas da UFG. Esses desafios confirmam a persistência da desigualdade de gênero 

dentro de uma instituição de ensino pública. 

O presente trabalho foi pautado nas teorias da economia do cuidado e do teto de vidro, 

conceitos que surgem a partir de estereótipos de gênero que impõem às mulheres uma carga de 

trabalho e responsabilidade excessivas no desempenho de atividades formais e de cuidado, 

como cuidar dos filhos, de pessoas doentes, da família, da casa, entre outras. Por meio de uma 

perspectiva feminista, este estudo investigou a relação entre o trabalho produtivo realizado no 

mercado de trabalho e o trabalho reprodutivo desempenhado no âmbito doméstico. O objetivo 

é valorizar o trabalho de cuidado, uma vez que a mudança do padrão paternalista nas 

organizações é essencial para alcançar a igualdade de gênero no ambiente de trabalho. 

Nesse contexto, o trabalho buscou responder a seguinte questão: como implantar 

políticas públicas institucionais dentro da Universidade Federal de Goiás (UFG), com foco na 

redução da desigualdade de gênero, dentre os servidores da UFG, em especial no apoio às 

servidoras técnico-administrativas da UFG (TAEôs), que s«o mulheres e m«es, em rela­«o ao 

desempenho de trabalho produtivo e reprodutivo?  

Diante de um quadro geral do papel feminino na sociedade, enquanto produtoras e 

reprodutoras, políticas públicas continuadas, que visem a permanência das mulheres no 

mercado de trabalho, devem ser pensadas e desenvolvidas, levando-se em consideração a 

particularidades da mulher, bem como soluções que propiciem qualidade de vida e trabalho 

digno, melhorando as redes de apoio a essas mulheres, especialmente às mães, cuidadoras e 

gestoras do lar. Como objetos de políticas públicas nesse sentido, existem creches comunitárias, 

horários especiais com jornada proporcional ao trabalho reprodutivo, e em especial o papel das 

instituições empregadoras como parte das redes de apoio que suas empregadas necessitam.  

Sem querer esgotar ou trazer todas as vertentes das teorias feministas, mas com o 

objetivo de destacar a importância do olhar feminino, este trabalho buscou, numa perspectiva 

de gênero, a observância da realidade da mulher mãe que concilia carreira e trabalho de cuidado, 

diante da ausência de políticas efetivas que possibilitem esse duplo trabalho.  

Nesse sentido, a pesquisa identificou dados que evidenciam informações relevantes e 

comprovam a existência de desigualdade de gênero na UFG, como o número elevado de 

afastamentos de mulheres em relação aos homens para acompanhamento familiar por questões 
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de saúde, bem como número significativo de afastamentos por questões de saúde mental do 

gênero feminino em relação ao gênero masculino. Também foi identificado, por meio dos dados 

obtidos, que dentro na Universidade existe o fenômeno do teto de vidro, considerando que mais 

de 50% (cinquenta por cento) das Funções Gratificadas e dos Cargos de Direção da 

Universidade são ocupados por pessoas no sexo masculino, mesmo diante de um quadro de 

servidores onde mais 50% (cinquenta por cento) são pessoas no sexo feminino. 

A partir desses dados, o trabalho buscou propor a construção de uma política 

institucional que promovesse práticas que garantam a equidade de gênero no ambiente de 

trabalho. No entanto, constatou-se a falta de dados suficientes para embasar e apoiar a 

proposição de uma política pública específica para a UFG, que aborde e reduza a desigualdade 

de gênero existente.  

Dessa forma, diante da diversidade e particularidades das pessoas que compõem a 

Universidade; considerando a realidade na qual as servidoras Técnicas Administrativas estão 

inseridas, dentro da UFG, Instituição pública de ensino, bem como a constatação de ausência 

de diretrizes que visem atender às demandas inerentes à conciliação entre maternidade e o 

trabalho formal, sob uma perspectiva de gênero, considerando, ainda, que já existe uma 

predisposição da UFG em atender os problemas, porque já existe, dentro da Secretaria de 

Inclusão, uma Diretoria de Mulheres, juntamente com as evidências que comprovam a 

existência de um problema social que fortalece a desigualdade entre homens e mulheres na 

UFG, o trabalho investigou a técnica de implantação de políticas públicas institucionais dentro 

da Universidade Federal de Goiás (UFG). 

Nesse sentido, o trabalho apresentou a metodologia do Marco Lógico para formulação 

de política pública baseada em evidências, com ênfase na primeira fase da metodologia, que 

trata do diagnóstico de problemas e levantamento de objetivos, utilizando ferramentas como a 

Árvore de Problemas e a Árvore de Objetivos, com foco na redução da desigualdade de gênero, 

entre os servidores da UFG, em especial no apoio às servidoras técnico-administrativas da UFG 

(TAEôs), que s«o mulheres e m«es, em rela­«o ao desempenho do trabalho produtivo e 

reprodutivo. 

É importante frisar que, realizado o levantamento sobre os dados disponíveis na UFG, 

não foi possível verificar dados suficientes para estabelecer uma política institucional baseada 

na economia do cuidado, e para que essa política exista, a proposta, portanto, é delimitar e 

evidenciar melhor o problema a fim de potencializar uma possível política nesse sentido. O 

primeiro passo dentro do marco lógico é propor o diagnóstico do problema. 
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Assim, foram elaborados indicadores que orientaram a criação de um questionário 

semelhante a um censo, que será apresentado à UFG. O objetivo é que a administração da 

Universidade o utilize para obter informações sobre seus servidores e servidoras por meio de 

uma pesquisa que valorize a economia do cuidado e compreenda seu impacto em suas vidas. 

Essas informações serão essenciais para a formulação de uma política ideal e mais benéfica 

para o público beneficiário e para a própria universidade. 

É salutar ressaltar que o propósito deste trabalho reside no desafio de questionar a 

realidade, buscando desmantelar as estruturas existentes que prejudicam as mulheres. O 

objetivo desse propósito, portanto, é plantar a semente da desconstrução, visando superar as 

formas de opressão vigentes, que muitas vezes são invisíveis. 

As políticas públicas com perspectiva de gênero devem ter em vista, pautadas numa 

transversalidade, o desafio de reduzir a desigualdade de gênero, buscando saídas para acabar 

com a opressão feminina e materna, bem como não perpetuar valores patriarcais tão imbuídos 

em nossa sociedade. 

A forma atual de realizar as tarefas domésticas, especialmente a maternidade, não só 

não reduz a opressão das mulheres, como também contribui para aumentar essa opressão. 

Com base nas evidências encontradas, é imprescindível que as instituições, como a 

Universidade Federal de Goiás, assumam um papel ativo na promoção de políticas e práticas 

que garantam a equidade de gênero, proporcionando condições para que as mulheres conciliem 

suas responsabilidades profissionais e de cuidado. Somente assim poderemos avançar rumo a 

uma sociedade mais igualitária e justa. 
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